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DELIBERAÇÕES 

DELIBERAÇÃO DO CONSELHO DE ADMINISTRAÇÃO 

DA ENTIDADE REGULADORA DA SAÚDE 

(VERSÃO NÃO CONFIDENCIAL) 

 

Considerando que a Entidade Reguladora da Saúde (ERS) exerce funções de regulação, 

de supervisão e de promoção e defesa da concorrência respeitantes às atividades 

económicas na área da saúde nos setores privado, público, cooperativo e social; 

Considerando as atribuições da Entidade Reguladora da Saúde conferidas pelo artigo 

5.º dos Estatutos da ERS, aprovados pelo Decreto-Lei n.º 126/2014, de 22 de agosto; 

Considerando os objetivos da atividade reguladora da Entidade Reguladora da Saúde 

estabelecidos no artigo 10.º dos Estatutos da ERS, aprovados pelo Decreto-Lei n.º 

126/2014, de 22 de agosto; 

Considerando os poderes de supervisão da Entidade Reguladora da Saúde 

estabelecidos no artigo 19.º dos Estatutos da ERS, aprovados pelo Decreto-Lei n.º 

126/2014, de 22 de agosto; 

Visto o processo registado sob o n.º ERS/027/2024; 

 

I.DO PROCESSO 

I.1. Origem do processo 

1. No dia 27 de novembro de 2023, a ERS tomou conhecimento da reclamação 

apresentada por JS, a qual visa a atuação do Hospital Garcia de Orta (HGO), 

estabelecimento prestador de cuidados de saúde que, na sequência da entrada 

em vigor e produção de efeitos do disposto no Decreto-Lei n.º 102/2023, de 7 

de novembro, integra a Unidade Local de Saúde de Almada-Seixal, E. P. E. (ULS-

AS) – entidade inscrita no Sistema de Registo de Estabelecimentos Regulados 

(SRER) da ERS sob o número de registo 10931. 

_____ 
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2. Com efeito, na mencionada reclamação – registada no Sistema de Gestão de 

Reclamações (SGREC) da ERS sob o n.º REC/124819/2023 –, o exponente 

alega que lhe foi detetado “um cancro no rim esquerdo”, sendo que, na sequência 

de consultas realizadas no HGO, “tinha um programa para ser operado no 

Hospital”. 

3. No entanto, prossegue o utente, quando transmitiu ao Dr. JPR – médico que, à 

data, se encontrava ao serviço e sob as ordens e instruções do HGO – que não 

aceitava que, no decurso daquela cirurgia, fossem realizadas transfusões de 

sangue, o mencionado médico, de forma “rude e prepotente”, comunicou ao 

paciente que, “se a cirurgia não [fosse] com sangue”, não o operaria. 

4. Ademais, o Dr. JPR aconselhou JS a procurar outro hospital para realizar aquele 

procedimento cirúrgico em conformidade com vontade por si manifestada, pese 

embora tenha advertido o utente de que não conhecia “nenhum hospital para 

[lhe] recomendar”. 

5. Em suma, JS concluiu referindo que “continua à espera de uma solução para o 

[seu] caso ou a recomendação de um hospital que [o] opere sem transfusão de 

sangue”. 

6. Foi, pois, neste contexto que, para efeitos de averiguação e apuramento cabal 

dos factos atrás descritos, o Conselho de Administração da ERS deliberou 

proceder, em 1 de março de 2024, à abertura do presente processo de inquérito. 

 

I.2. Diligências 

7. No âmbito da investigação desenvolvida pela ERS, realizaram-se as seguintes 

diligências instrutórias: 

(i) Pesquisa no SRER da ERS relativa à inscrição da ULS-AS e da Unidade 

Local de Saúde de São José, E.P.E. (ULS-SJ), constatando-se que se tratam 

de entidades prestadoras de cuidados de saúde inscritas no SRER da ERS 

sob os números 10931 e 19062, respetivamente; 
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(ii) Apensação aos presentes autos de inquérito de todas informações e 

elementos coligidos no âmbito do processo de reclamação número 

REC/124819/2023; 

(iii) Notificação da abertura dos presentes autos ao reclamante JS, diligência 

concretizada através de ofício datado de 11 de março de 2024; 

(iv) Notificação da abertura dos presentes autos à ULS-AS (com pedido de 

elementos ao abrigo do disposto no n.º 1 do artigo 31.º dos Estatutos da 

ERS), diligência concretizada através de ofício datado de 11 de março de 

2024, e cuja respetiva resposta foi rececionada no dia 4 de abril do mesmo 

ano; 

(v) Pedido de elementos adicional remetido à ULS-AS (no termos do disposto 

no normativo acima identificado), diligência concretizada através de 

mensagem de correio eletrónico datada de 6 de agosto de 2024, e cuja 

respetiva resposta foi recebida no dia seguinte; 

(vi) Notificação da abertura dos presentes autos à ULS-SJ (com pedido de 

elementos ao abrigo do disposto no n.º 1 do artigo 31.º dos Estatutos da 

ERS), diligência concretizada através de mensagem de correio eletrónico 

datada de 30 de setembro de 2024 (com insistência realizada no dia 10 de 

outubro de 2024), e cuja respetiva resposta foi rececionada no dia 6 de 

novembro do mesmo ano; 

 

II. DOS FACTOS 

8. No dia 22 de novembro de 2023, JS redigiu no livro de reclamações do HGO a 

exposição que mais abaixo se transcreve: 

“Foi-me detetado um cancro no rim esquerdo e tinha um programa para ser aqui 

operado no [HGO]. Tive várias consultas com a Dra. [MA] (urologia), doutora bastante 

acessível depois de eu comunicar que não posso levar sangue por causa das minhas 

crenças religiosas. Fui bastante surpreendido com uma resposta rude e prepotente do 

Doutor [JPR], que disse que leu o meu relatório e que se a cirurgia não for com sangue 
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não o vai fazer e que eu devo encontrar um outro hospital, que neste não vou ser 

operado, e que ele não conhece nenhum hospital para me recomendar, dito de forma 

ríspida e desagradável, ele foi lamentável. (…) 

Continuo à espera de uma solução para o meu caso ou a recomendação de um hospital 

que me opere sem transfusão de sangue. (…)” – Cfr. Negrito e sublinhado nosso. Cfr. 

Reclamação, documento que aqui se dá por integralmente reproduzido para todos os 

efeitos legais. 

9. Chamada a pronunciar-se, inicialmente, sobre o teor da referida reclamação a 

ULS-AS declarou o seguinte: 

“(…) Após análise do exposto, cumpre informar que o caso foi discutido em reunião do 

Serviço, com a decisão de que não havendo nenhum Urologista no HGO que aceite 

realizar a vossa cirurgia sem o apoio de Serviço de Imuno-Hemoterapia, conclui-se não 

estarem reunidas as condições para a realização da referida cirurgia.  

Mais se informa, que ao tratar-se de uma cirurgia complexa e de elevado risco e V. Exa. 

mantendo a recusa em fazer transfusões sanguíneas, caso sejam necessárias, o HGO 

não assume a responsabilidade desta cirurgia.(…)” – Negrito e sublinhado nosso. Cfr. 

Alegações iniciais apresentadas pela referida entidade, documento que aqui se dá por 

integralmente reproduzido para todos os efeitos legais. 

10. Nesta sequência, e considerando as informações e os elementos trazidos ao 

conhecimento da ERS, esta Entidade Reguladora, na sequência da abertura dos 

presentes autos de inquérito, solicitou à ULS-AS os seguintes esclarecimentos 

adicionais: 

“1. Pronunciem-se detalhadamente sobre a situação descrita na referida reclamação e 

forneçam esclarecimentos adicionais que entendam relevantes, acompanhado de toda 

a documentação de suporte; 

2. Descrevam todas as etapas percorridas pelo utente JS no ULS-AS, com indicação de 

data, hora e profissional responsável pela sua operacionalização, por nome, categoria 

profissional, funções e serviço em que o mesmo se integra, acompanhado de toda a 

documentação de suporte; 
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3. Identifiquem o procedimento cirúrgico a que o utente iria/necessitaria de ser 

submetido; 

4. Clarifiquem se os procedimentos em vigor para o tipo de cirurgia em causa, 

indicavam a necessidade de ser efetuada uma qualquer transfusão sanguínea; 

5. Indiquem qual o motivo ou fundamento invocado pelos profissionais de saúde, para 

recusarem a realização da intervenção cirúrgica proposta à mencionada utente; 

6. Esclareçam se todos os elementos da equipa do serviço de ortopedia se recusam a 

efetuar intervenções cirúrgicas nestas condições e, em caso afirmativo, se essa recusa 

foi declarada, formalmente, à direção clínica do hospital, remetendo cópia das 

declarações; 

7. Descrevam os procedimentos em vigor na V. Entidade para o tratamento de casos 

em que 

a) Os utentes se recusam a receber transfusões sanguíneas ou qualquer outro 

cuidado de saúde específico, seja para cirurgias ou intervenções programas, seja 

para cirurgias ou intervenções urgentes; 

b) Os profissionais de saúde se recusam a prestar cuidados de saúde a utentes, 

nomeadamente por invocada “objeção de consciência”; 

8. Esclareçam se o utente já realizou, ou tem agendada, a realização da mencionada 

cirurgia, solicitando-se em caso afirmativo: 

a) A identificação das respetivas datas (de realização da cirurgia ou do seu 

agendamento); 

b) A identificação do estabelecimento hospitalar onde a mesma foi realizada; 

c) Remetam cópia da respetiva proposta cirúrgica, da inscrição na Lista de 

Inscritos para Cirurgia (LIC), bem como dos registos efetuados no SIGLIC de todos 

os actos relacionados com aludida inscrição; 

9. Em caso de eventual transferência e/ou encaminhamento da utente para outra 

instituição de saúde, identifiquem a mencionada instituição de destino e remetam toda 

a documentação de suporte atinente ao processo de transferência e/ou 

encaminhamento; 
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10. Se, porventura, a utente foi retirada da LIC, identifiquem o(s) motivo(s) e enviem o 

(respetivo) documento comprovativo, em conformidade com o que a Lei impõe nesta 

matéria.” - Cfr. Ofício da ERS, datado de 11 de março de 2024, remetida à ULS-AS. 

11. Em resposta, a ULS-AS pronunciou-se nos seguintes termos: 

“(…) 1. (…) 

Trata-se de um doente referenciado para consulta de especialidade de urologia do 

[HGO], por suspeita de neoplasia do rim esquerdo. 

Realizados os MCDT prescritos, no caso concreto Ressonância Magnética abdominal 

superior, foi diagnosticado um tumor do rim esquerdo, tendo sido proposto ao utente a 

realização de procedimento cirúrgico com a seguinte designação: nefrectomia radical 

esquerda laparoscópica com eventual esplenectomia e hemicolectomia esquerda de 

necessidade. 

Foram explicados os riscos de conversão para cirurgia aberta, tendo em conta as 

dimensões do tumor e o contacto com os outros órgãos. 

O utente, face às suas convicções religiosas, condicionou a resposta terapêutica, uma 

vez que não aceitou a transfusão de sangue ou hemoderivados. 

Em face da posição assumida pelo utente, foi discutida em reunião multidisciplinar a 

situação em apreço, tendo sido unânime a decisão do corpo clínico de recusa em operar 

o doente sem recurso a suporte transfusional pelo risco elevado da necessidade de 

hemoderivados no intra ou pós-operatório, tal significa que a realização desta cirurgia 

sem o enfocado suporte transfusional constituiria um risco grave para a vida do utente, 

facto que determinou que não tivesse sido feita qualquer proposta operatória e o 

doente não tivesse sido, naquela data, integrado no LIC. Remete-se em anexo 

informação clínica relevante para melhor circunstanciar o exposto anteriormente. 

2. (…) 

Foi realizado um pedido de consulta pelo Médico de Família (Dr. [RDG]) no dia 

14/08/2023. No mesmo dia foi pedida consulta de Oncologia Médica, agendada para o 

dia 07/09/2023, com a Dra. [JR]. 

O pedido de consulta foi triado no dia 19/08/2023, como prioritária. 
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Foi agendada a primeira consulta de Urologia no dia 04/10/2023, PELAS 09H00, com o 

Dr. [JPR]. 

A primeira consulta foi realizada pela Dra. [MA], sob supervisão do Dr. [JPR]. 

Foram solicitados meios complementares de diagnóstico e marcada uma nova 

consulta. 

A segunda consulta foi realizada pela Dra. [MA], sob supervisão do Dr. [JPR], no dia 

15/11/2023, pelas 11h07. Nesta consulta o doente recusou a transfusão de 

concentrado eritrocitário, pelo que foi dada a informação de que o caso seria discutido 

em reunião de serviço antes da realização da proposta cirúrgica. 

No dia 17/11/2023 o caso foi discutido em reunião de serviço (presentes na reunião 

estavam Dr. [MC], Dr. [JPR], Dr. [NF], Dra. [MA], Dra. [LM]. Foi decidido por unanimidade 

no serviço a recusar em proceder à intervenção cirúrgica sem recurso a suporte 

transfusional, tendo em consideração o risco elevado da necessidade de 

hemoderivados no intra ou pós-operatório. 

A terceira consulta foi realizada no dia 22/11/2023, pelo Dr. [JPR] e Dra. [MA], pelas 

09h21. O doente foi informado da decisão clínica. 

No dia 15/12/2023, pelas 11h37 o doente foi discutido em reunião Multidisciplinar. A 

decisão encontra-se em anexo. 

3. (…) 

O procedimento cirúrgico em causa foi uma nefrectomia radical esquerda 

laparoscópica + eventual esplenoectomia e hemicolectomia esquerda de necessidade. 

4. (…) 

Todos os doentes que são submetidos a nefrectomia são tipados previamente à 

cirurgia e preparada uma unidade de concentrado eritrocitário condicional. 

5. (…) 

Elevada necessidade de transfusão intra ou pós-operatória, tendo em conta a 

complexidade do procedimento cirúrgico proposto. 

6. (…) 
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Discutido caso em reunião de serviço, com decisão unânime na recusa em operar o 

doente sem recurso a suporte transfusional. 

7. (…) 

a) (…) 

i)Todos os utentes têm o direito a ser informados pelo prestador dos 

cuidados de saúde sobre a sua situação, as alternativas possíveis de 

tratamento e a evolução provável do seu estado. A referida informação deve 

ser transmitida de forma acessível, objetiva, completa e inteligível, de 

harmonia com o artigo 7.° da Lei 1S/2014 de 21 de março (na sua versão 

atualizada); 

ii) Nesse âmbito, a [ULS-AS] segue o princípio ínsito na alínea a), n.° 1, do 

artigo 15.°-A da Lei 15/2014 de 21 de março, do direito dos utentes à 

informação e à posterior recusa informada, no respeito simultâneo pelas 

suas escolhas e preferências; 

iii) A rejeição ou a discriminação infundada de utentes nos nossos serviços, 

quando provadas, são sancionadas na sequência da competente ação 

disciplinar; 

iv) Nas situações em que a boa prática médica obriga à transfusão de 

sangue, mas a hipótese é recusada pelo doente, a sua manifestação de 

vontade é respeitada; 

v) O princípio da beneficência e da não-maleficência (não provocar dano ao 

paciente, primum non nocere têm sido a base do exercício da medicina ao 

mesmo tempo que se reconhece, e bem, o direito do doente a ser envolvido 

nas decisões médicas, em respeito pelo princípio da autonomia individual, 

naturalmente decorrente da doutrina da dignidade humana e dos direitos 

humanos fundamentais; 

vi) As Testemunhas de Jeová costumam ser portadoras de uma declaração 

de isenção de responsabilidade, que representa a livre e consciente vontade 

de recusa de transfusão de sangue e seus derivados; 
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vii) As diretivas antecipadas de vontade, formalizadas através de 

documento escrito, assinado presencialmente perante funcionário 

devidamente habilitado do Registo Nacional do Testamento Vital ou notório, 

não obedecem a um modelo obrigatório. No entanto, foi aprovado um modelo 

facultativo de diretivas antecipadas de vontade através da Portaria n.º 

104/2014, de 15 de maio; 

viii) Os profissionais da [ULS-AS], reconhecem que os utentes gozam de 

capacidade de autonomia. Autonomia essa que implica a capacidade do 

doente para exprimir as suas preferências, nomeadamente as decorrentes 

das suas convicções religiosas; 

ix) A recusa em aceitar transfusões de sangue e hemoderivados 

enquadra-se no direito de o doente decidir sobre os cuidados de saúde que 

deseja receber, desde que Ihe seja reconhecida a capacidade para tal e 

existam condições para a exercer; 

x) Não obstante, a manifestação antecipada de vontade não dispensa 

a obtenção do consentimento informado que obriga a um efetivo 

esclarecimento quanto às consequências da recusa de tratamento (vide: 

Parecer n.° 46 do Conselho Nacional de Ética para as Ciências da Vida), o 

que esta ULS cumpre; 

xi) Em situações de extrema urgência com risco de vida em que o 

doente não possa manifestar o seu consentimento é o mesmo dispensado, 

prevalecendo o dever de agir decorrente do princípio da beneficência 

consagrado na ética médica. 

b) (…) 

Relativamente aos profissionais de saúde que se recusam a prestar 

cuidados de saúde a utentes, nomeadamente por invocada “objeção de 

consciência” a [ULS-AS] segue as normas e os princípios em vigor, 

nomeadamente: 

O respeito pela vontade médica e pelo seu Código Deontológico, previsto no 

Regulamento n.º 14/2009, de 13 de janeiro, de onde se destaca que: 
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i) o médico só deve tomar decisões ditadas pela ciência e pela sua 

consciência (n.° 1 do artigo 32.°); 

ii) O médico tem o direito de recusar a prática de ato no âmbito da sua 

profissão quando tal prática entre em conflito com a sua consciência, 

ofendendo os seus princípios éticos, morais, religiosos, filosóficos ou 

humanitários (n.°- 1 do artigo 37.-°); 

iii) O exercício da objeção de consciência deverá ser comunicado à Ordem, 

em documento registado, sem prejuízo de dever ser imediatamente 

comunicada ao doente ou a quem no seu Iugar prestar o consentimento (n.°- 

2 do artigo 37.-°); 

iv) A objeção de consciência não pode ser invocada em situação 

urgente e que implique perigo de vida ou grave dano para a saúde e se não 

houver outro médico disponível a quem o doente possa recorrer, nos termos 

do número 1 do artigo 41.-° (n.-° 3 do artigo 37.-°); 

O médico que detiver a direção da equipa deverá aceitar a decisão de 

abstenção de atuar quando invocada por algum dos seus elementos que 

opuser uma objeção científica fundamentada ou de consciência (n.° 3 do 

artigo 135.º) 

A [ULS-AS] garante aos profissionais de saúde, que prestem cuidados de saúde, o 

direito à objeção de consciência aquando da solicitação para o cumprimento do 

disposto nos documentos de diretivas antecipadas de vontade (à luz do n.º 1 do artigo 

9.º da Lei n.º 25/2012 de 16 de julho) ou quando a referida vontade é expressa 

diretamente ao profissional no âmbito de uma consulta médica. 

De harmonia com o n.º 3 do artigo 9.º da Lei n.º 25/2012 de 16 de julho (Regime das 

Diretivas Antecipadas da Vontade – DAV), a [ULS-AS], ao deparar-se com a 

impossibilidade do cumprimento da vontade dos seus doentes, providencia pela 

garantia do cumprimento do mesmo, adotando as formas adequadas de cooperação 

com outros estabelecimentos de saúde ou com profissionais de saúde legalmente 

habilitados. 
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Encontra-se em vigor na [ULS-AS] a Norma Procedimento Geral n.º 1304 que define os 

procedimentos a serem seguidos na nossa instituição de forma a garantir o 

cumprimento das instruções prévias de cada doente em termos de diretivas 

antecipadas de vontade em matéria de cuidados de saúde. 

Na referida Norma de aplicação interna, aprovada a 17 de fevereiro de 2022, destaca-se 

o direito à objeção de consciência nos seguintes trâmites: 

i) É assegurado aos profissionais de saúde que prestem cuidados de saúde 

ao doente possuidor de documento DAV (…) o direito à objeção de 

consciência quando solicitados para cumprimento do disposto no mesmo; 

ii) O profissional de saúde que recorrer ao direito de objeção de consciência 

deve indicar a que disposição ou disposições das DAV se refere; 

iii) No caso do profissional de saúde responsável por prestar cuidados ao 

doente ser objetor de consciência que impossibilite o cumprimento do 

disposto no documento DAV, a chefia do profissional em causa deve 

providenciar a sua substituição por outro profissional da mesma categoria, 

de forma garantir o cumprimento do mesmo; 

iv) No caso da chefia direta dos profissionais de saúde objetores de 

consciência não conseguir providenciar entre os profissionais do serviço 

outro profissional da mesma categoria, incumbe à Direção Clínica encontrar 

outros profissionais do Hospital, assumir a situação em causa ou 

estabelecer contacto com outro hospital onde exista a valência ou 

especialidade para prestação de cuidados ao doentes e onde existam 

profissionais que não se declarem objetores de consciência ao cumprimento 

das disposições das DAV objetadas. 

Atente-se que estas regras são extensíveis às manifestações de vontade ocorridas em 

consulta com o médico assistente. 

Saliente-se que na situação em apreço, em nossa opinião, a objeção médica é mais de 

âmbito técnico-científico (a boa prática médica obrigaria à transfusão de sangue) do 

que uma “objeção de consciência”, não estando diretamente relacionada com uma 

ofensa aos princípios éticos, morais, religiosos, filosóficos ou humanitários dos 
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médicos, mas sim com a sua consciência médica, técnica e científica acerca da cirurgia 

em causa e da sua viabilidade em termos racionais. 

8. (…) 

O doente encontra-se neste momento a ser seguido na [ULS-SJ], desde o dia 

22/12/2023, tendo sido inscrito em LIC para cirurgia. 

9. (…) 

O doente encontra-se neste momento a ser seguido na [ULS-SJ], desde o dia 

22/12/2023, tendo sido inscrito em LIC para cirurgia. 

10. (…) 

O doente nunca foi integrado na LIC. (…)” - Negrito e sublinhado nosso. Cfr. Resposta da 

ULS-AS (e respetivos anexos), datada de 4 de abril de 2024, remetida à ERS no âmbito do 

presente processo de inquérito, documentos que aqui se dão por integralmente 

reproduzidos para todos os efeitos legais. 

12. Subsequentemente, em complemento à referida resposta, a ULS-AS remeteu 

os seguintes documentos: 

➢ Diários de consulta do utente JS no HGO, importando destacar, pela sua 

relevância para os presentes autos de inquérito, os seguintes trechos: 

“(…) 04-10-2023 09:00 Dr(a). [MA] (UROLOGIA)  (…) 

Pedido de consulta por suspeita de Neoplasia do Rim esquerdo 

(…) 

Peço RM abdominal 

Remarco consulta (…) 

15-11-2023 11:00 Dr(a). [MA] (UROLOGIA) (…) 

Tem indicação para Nefrectomia radical esquerda via laparoscópica (explicados 

riscos de resseção em bloco e conversão para cirurgia aberta) 
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Tendo em conta ser testemunha de Jeová (informação facultada na presente 

consulta), discuto caso em reunião de serviço previamente à realização da proposta 

cirúrgica  

Remarco consulta na próxima semana (…) 

22-11-2023 11:30 Dr(a). [MA] (UROLOGIA) (…) 

Discutido caso em reunião de serviço, tendo em conta recusa de hemoderivados, 

não se faz proposta operatória, pelo risco elevado de necessidade de 

hemoderivados no intra ou pós operatório. 

Informado doente desta situação. 

Tem alta da consulta de urologia neste hospital. (…) 

15-12-2023 09:00 Dr(a). [MA] (UROLOGIA ONCOLOGICA/CMD) (…) 

Neoplasia do rim com indicação cirúrgica, no entanto trata-se de doente 

Testemunha de Jeová, que recusa hemoderivados. 

Discutido em equipa - o serviço não assume o risco de realizar a cirurgia sem 

hemoderivados, tendo em conta elevado risco de necessidade de transfusão (…)” 

➢ Relatório da Ressonância magnética abdominal superior, a qual foi 

realizada por JS no HGO, mais precisamente no dia 31 de outubro de 2023, 

onde de pode ler, para além do mais , o seguinte: 

“Informação clínica: "Tumor do rim esquerdo. Lesão nodular na face anterior do rim 

esquerdo, insinuando-se junto ao hilo esplénico e mantendo relação estreita com a 

cauda pancreática, com o qual é difícil estabelecer seguros planos de clivagem."” 

- Negrito e sublinhado nosso. Cfr. Resposta da ULS-AS (e respetivos anexos), datada de 4 

de abril de 2024, remetida à ERS no âmbito do presente processo de inquérito. 

13. Por outro lado, tendo em conta as informações e os documentos trazidos ao 

conhecimento da ERS pela ULS-AS, esta Entidade Reguladora remeteu à ULS-

SJ o seguinte pedido de elementos: 

“1. Descrevam todas as etapas percorridas pelo utente JS na ULS-SJ, com indicação 

de data, hora e profissional responsável pela sua operacionalização, por nome, 
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categoria profissional, funções e serviço em que o mesmo se integra, acompanhado de 

toda a documentação de suporte; 

2. Identifiquem o procedimento cirúrgico a que o utente irá/necessita de ser 

submetido; 

3. Clarifiquem se os procedimentos em vigor para o tipo de cirurgia em causa, 

indicam a necessidade de ser efetuada uma qualquer transfusão sanguínea; 

4. Esclareçam se o utente já realizou, ou tem agendada, a realização da mencionada 

cirurgia, solicitando-se em caso afirmativo: 

a) A identificação das respetivas datas (de realização da cirurgia ou do seu 

agendamento); 

b) A identificação do estabelecimento hospitalar onde a mesma foi realizada; 

c) Remetam cópia da respetiva proposta cirúrgica, da inscrição na Lista de 

Inscritos para Cirurgia (LIC), bem como dos registos efetuados no SIGLIC de 

todos os atos relacionados com aludida inscrição; 

d) Clarifiquem se, no decorrer da referida cirurgia, se descortinou a 

necessidade de ser efetuada uma qualquer transfusão sanguínea e, em caso 

afirmativo, se a mesma foi realizada; 

5. Em caso de eventual transferência e/ou encaminhamento do utente para outra 

instituição de saúde, identifiquem a mencionada instituição de destino e remetam toda 

a documentação de suporte atinente ao processo de transferência e/ou 

encaminhamento; 

6. Se, porventura, o utente foi retirado da LIC, identifiquem o(s) motivo(s) e enviem o 

(respetivo) documento comprovativo, em conformidade com o que a Lei impõe nesta 

matéria.” – Cfr. Mensagem de correio eletrónico, datada de 30 de setembro de 2024, 

remetida pela ERS à ULS-SJ. 

14. Em resposta, a ULS-SJ declarou o seguinte: 

“(…) Utente com processo (…) 
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LIC (…) – inscrito a 18/01/2024, para nefrectomia radical esquerda, prioridade Normal, 

com indicação de recusa de Hemoderivados; operado a 29/04/2024 

• Referenciado à [ULS-SJ] a 23/11/2023, realizou consulta HSJ-CE CRI 

UROL.ACESSO DOE.RISCO ONCOLOGICO a 22/12/2023, 

• Realizou consulta a 10/01/2024 - HSJ-CE CRI AMTUO-AV.MULTI.TRAT.URO-

ONCOL//[FC], 

• Realizou consulta a 18/01/2024-HSJ-CE CRI UROLOGIA**DR(A) [FF], data em que 

foi inscrito para cirurgia, 

• Realizou exames pré-operatórios e consulta de anestesia na CAPO a 11/04/2024, 

•  Foi internado na urologia a 28/04/2024 e operado a 29/04/2024,  

• Realizou consulta a 06/06/2024 com o Dra. [JAC], 

• Tem análises marcadas para 22/11/2024 e nova consulta a 28/11/2024. (…)” - 

Negrito e sublinhado nosso. Cfr. Mensagens de correio eletrónico (e respetivos 

anexos), datadas de 10 de outubro e 6 de novembro de 2024, remetidas pelas ULS-SJ 

à ERS no âmbito do presente processo de inquérito, documentos que aqui se dão por 

integralmente reproduzidos para todos os efeitos legais. 

15. Posteriormente, em complemento ao declarado na mensagem de correio 

eletrónico supra transcrita, a ULS-SJ remeteu ainda os seguintes documentos 

➢ Pronúncia do Dr. FF – médico que, à data, se encontrava ao serviço e 

sob as ordens e instruções da ULS-SJ – sobre a situação do utente, a 

qual mais abaixo se reproduz: 

“(…) 1- O utente JS foi referenciado a consulta de urologia pela USF Rosinha 

(23/11/2024). Foi observado em consulta de urologia no dia 22/12/2024 por 

mim, [FF], assistente hospitalar de urologia. 

Foi explicada ao doente a sua situação clínica (massa renal muito sugestiva de 

neoplasia maligna do rim) e referido que o caso iria ser discutido em reunião 

multidisciplinar de oncologia. 

O caso foi discutido no dia 10/01/2024 tendo sido proposta nefrectomia radical. 
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No dia 18/01 foi observado em consulta de urologia pelo Dr. [JC] onde foi 

informado da decisão e onde foi discutida a intervenção cirúrgica e os possíveis 

riscos e complicações. Foi abordada a eventual necessidade de transfusão intra-

operatória e a atitude a tomar nessa eventualidade. 

2,3 e 4 - O utente foi submetido no dia 29/04/2024 a nefrectomia radical por via 

laparoscópica (Equipa cirúrgica: Dr. [JC] e [FF]) tendo a intervenção decorrido 

sem intercorrências e sem necessidade de suporte transfusional. A alta foi no 

dia 02/05/2024 tendo o internamento decorrido sem necessidade de suporte 

transfusional ou outras intercorrências. 

A consulta de avaliação no pós-operatório decorreu em 06/06/2024, Dr. [JC], 

encontrando- se o utente bem. A histologia revelou - CARCINOMA DE CÉLULAS 

RENAIS DE CÉLULAS CLARAS, G2. Estadiamento patológico: pT2a, RO. 

Foi solicitada uma TC de seguimento, tendo o utente nova consulta agendada 

para 28/11/2024. (…)” 

➢ Proposta cirúrgica e respetiva nota de consentimento, documentos 

datados de 18 de janeiro de 2024, importando destacar, pela sua 

relevância para os presentes autos, os seguintes trechos: 

“(…) Observações: nefrectomia radical esquerda – RECUSA HEMODERIVADOS 

POR RAZÕES RELIGIOSAS (…)” 

➢ Relato cirúrgico, sendo de realçar, pela sua relevância, as seguintes 

passagens: 

“(…) bloco operatório hsj 29/04/2024 em regime de cirurgia de ambulatório 

(sigic): 

procedimento: nefrectomia radical esquerda via laparoscópica transperitoneaI + 

adrenalectomia esquerda remoçao peça por incisao gibson a esquerda, dreno jp 

na loca renal com saída na fie 

perdas sanguineas estimadas em 200cc 

sem intercorrencias 

equipa: [JAC] + dr [FF] + dr [JMP] (…)” 



 
 ERS/027/2024  
 
 

18 
DELIBERAÇÕES 

➢ Diários clínicos do utente JS no Hospital de São José, importando 

destacar, pela sua relevância para os presentes autos, os seguintes 

trechos: 

“(…) 28-04-2024  21:45 Dr(a). [JC] HSJ-CRI UROLOGIA 1 

sexo masculino 45 anos, internado eletivamente para ser submetido a 

nefrectomia radical a esquerda a 29/04/2034 

# Tumor rim esquerdo 

(…) 

Testemunha de jeová, recusa veemente transfusão 

nega antecedentes cirúrgicos prévios 

encaminhado caso amtuo com a proposta de nefrectomia radical esquerda 

(…) 

10.01.24 amtuo 

Doente de 45 anos, que recusa hemoderivados por razões religiosas. (…) Aceita-

se proposta de nefrectomia radical esquerda. 

 

para nefrectomia radical esquerda lap 

inscrevo em LIC após explicação das opções terapêuticas possíveis, da 

intervenção cirúrgica proposta, dos benefícios esperados com a sua realização, 

das consequências da sua não realização e dos riscos  

assinou consentimento para inscrição em LIC e consentimento informado para 

a realização da cirurgia proposta. 

!!! explicado risco de óbito perante recusa de hemoderivados se perante 

hemorragia não controlável intra- operatória ou anemia por perdas com choque 

hipovolemico, aceitando risco e assinando consentimento 

29-04-2024 16:39 Dr(a). [SF] ANESTESIA (…) 

““Testemunha de Jeová, com recusa de hemoderivados 
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Submetido a AGB, com duração aproximada de 5 horas. (…)” 

- Negrito e sublinhado nosso. Cfr. Mensagens de correio eletrónico (e respetivos 

anexos), datadas de 10 de outubro e 6 de novembro de 2024, remetidas pelas ULS-SJ à 

ERS no âmbito do presente processo de inquérito, documentos que aqui se dão por 

integralmente reproduzidos para todos os efeitos legais. 

 

III. DO DIREITO 

III.1. Das atribuições e competências da ERS 

16. Nos termos do disposto no n.º 1 do artigo 5.º dos Estatutos da ERS, aprovados 

pelo Decreto-Lei n.º 126/2014, de 22 de Agosto, a ERS “tem por missão a 

regulação, nos termos previstos nos presentes estatutos, da atividade dos 

estabelecimentos prestadores de cuidados de saúde”, sinalizando a alínea b) do 

n.º 2 do mesmo preceito que as suas atribuições “compreendem a supervisão da 

atividade e funcionamento dos estabelecimentos prestadores de cuidados de saúde 

no que respeita [à] garantia dos direitos relativos ao acesso aos cuidados de saúde, 

à prestação de cuidados de saúde de qualidade, bem como dos demais direitos dos 

utentes”. 

17. O artigo 4.º dos mencionados Estatutos sublinha que a ERS “exerce funções de 

regulação, de supervisão e de promoção e defesa da concorrência respeitantes às 

atividades económicas na área da saúde dos setores privado, público, cooperativo e 

social” (n.º1), estando, assim, sujeitos “à regulação da ERS, no âmbito das suas 

atribuições e para efeitos dos presentes estatutos, todos os estabelecimentos 

prestadores de cuidados de saúde, do setor público, privado, cooperativo e social, 

independentemente da sua natureza jurídica, nomeadamente hospitais, clínicas, 

centros de saúde, consultórios, laboratórios de análises clínicas, equipamentos ou 

unidades de telemedicina, unidades móveis de saúde e termas” (n.º 2). 

18. Resulta, pois, inequívoco que quer a ULS-AS, quer a ULS-SJ são entidades 

prestadoras de cuidados de saúde, inscritas, ademais, no SRER da ERS sob os 

números de registo acima identificados, encontrando-se, assim, sob a alçada 

regulatória e de supervisão da ERS. 
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19. Por outro lado, o artigo 10.º dos aludidos Estatutos define como objetivos da 

ERS, para além do mais, o de “assegurar o cumprimento dos critérios de acesso 

aos cuidados de saúde, nos termos da Constituição e da lei” (alínea b)), o de 

“garantir os direitos e interesses legítimos dos utentes” (alínea c)) e, bem assim, o 

de “zelar pela prestação de cuidados de saúde de qualidade” (alínea d)). 

20. Com efeito, a densificação dos objetivos enunciados nas três alíneas 

supramencionadas é concretizada nos artigos seguintes dos Estatutos da ERS. 

21. Assim, a alínea a) do artigo 12.º dos referidos estatutos estabelece que “[p]ara 

efeitos do disposto na alínea b) do artigo 10.º incumbe à ERS [a]ssegurar o direito 

de acesso universal e equitativo à prestação de cuidados de saúde nos serviços e 

estabelecimentos do Serviço Nacional de Saúde (SNS), nos estabelecimentos 

publicamente financiados, bem como nos estabelecimentos contratados para a 

prestação de cuidados no âmbito de sistemas ou subsistemas públicos de saúde ou 

equiparados”. 

22. O artigo seguinte, o 13.º, ressalva que, na prossecução do objetivo enunciado 

na alínea c) do artigo 10.º dos seus Estatutos, incumbe à ERS, entre outras 

atribuições, “[a]preciar as queixas e reclamações dos utentes e monitorizar o 

seguimento dado pelos estabelecimentos prestadores de cuidados de saúde às 

mesmas, nos termos do artigo 30.º, garantindo o direito de acesso pela Direção-

Geral da Saúde e pela Direção-Geral do Consumidor à informação quanto à natureza, 

tipologia e volume das causas mais prevalentes de reclamações, bem como 

proceder ao envio de relatórios periódicos às mesmas entidades” (alínea a)) e 

“[v]erificar o cumprimento da «Carta dos Direitos de Acesso aos Cuidados de Saúde 

pelos utentes do Serviço Nacional de Saúde», designada por «Carta dos Direitos de 

Acesso» por todos os prestadores de cuidados de saúde, nela se incluindo os 

direitos e deveres inerentes” (alínea b)). 

23. O objetivo traçado na alínea d) do artigo 10.º dos mencionados Estatutos é 

densificado no artigo 14.º daquele diploma legal, atribuindo à ERS a 

incumbência de “[g]arantir o direito dos utentes à prestação de cuidados de saúde 

de qualidade (…)” (alínea c)) e de “[p]ropor e homologar códigos de conduta e 
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manuais de boas práticas dos destinatários atividade objeto de regulação pela ERS” 

(alínea d)). 

24. Na senda do disposto na alínea d) do artigo 14.º, e em concretização dos seus 

poderes de supervisão, o artigo 19.º dos referidos Estatutos identifica como 

incumbências da ERS, entre outras, a de “[z]elar pela aplicação das leis e 

regulamentos e demais normas aplicáveis às atividades sujeitas à sua regulação, no 

âmbito das suas atribuições” (alínea a)) e “[e]mitir ordens e instruções, bem como 

recomendações ou advertências individuais, sempre que tal seja necessário, sobre 

quaisquer matérias relacionadas com os objetivos da sua atividade reguladora, 

incluindo a imposição de medidas de conduta e a adoção das providências 

necessárias à reparação dos direitos e interesses legítimos dos utentes” (alínea b)). 

25. Finalmente, aos poderes de supervisão supra enunciados, acrescem ainda os 

poderes sancionatórios consagrados no artigo 22.º dos Estatutos da ERS. 

26. Assim, dispõe o n.º 1 do mencionado preceito que “[n]o exercício dos seus 

poderes sancionatórios relativos a infrações cuja apreciação seja da sua 

competência, incumbe à ERS desencadear os procedimentos sancionatórios 

adequados, adotar as necessárias medidas cautelares e aplicar as devidas 

sanções”, sendo certo que, como sinalizada o n.º 2 deste normativo, “[a]s 

decisões sancionatórias não dispensam o infrator do cumprimento do dever jurídico 

ou ordem ou instrução desrespeitada, nem prejudicam o exercício quanto aos 

mesmos factos dos poderes de supervisão previstos no artigo 19.º”. 

27. Ora, com relevância para os presentes autos de inquérito, importa sinalizar que 

“[c]onstitui contraordenação, punível com coima de (euro) 1000 a (euro) 3740,98 ou 

de (euro) 1500 a (euro) 44 891,81, consoante o infrator seja pessoa singular ou 

coletiva: (…) [a] violação das regras relativas ao acesso aos cuidados de saúde: (…) 

[em concreto, a adoção de] práticas de rejeição ou discriminação infundadas em 

estabelecimentos públicos, publicamente financiados, ou contratados para a 

prestação de cuidados no âmbito de sistemas e subsistemas públicos de saúde ou 

equiparados, nos termos do disposto nas alíneas a) e b) do artigo 12.º (…)” – Cfr. 

artigo 61.º, n.º 2, alínea b), subalínea ii), 2.ª parte. 
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III.2. Da prestação de cuidados de saúde aos utentes dos serviços de saúde 

28. Inserido no Capítulo II (“Direitos e deveres sociais”), do Título III (“Direitos e 

deveres económicos, sociais e culturais”), da Parte I (“Direitos e deveres 

fundamentais”) da Constituição da República Portuguesa (CRP), o “direito à 

protecção da saúde”, consagrado no artigo 64.º da CRP, assume-se como um 

dos pressupostos fundamentais da densificação do princípio da dignidade da 

pessoa humana (artigo 1.º da CRP) e da “realização da democracia (…) social” 

(artigo 2.º da CRP). 

29. Conforme se pode ler no n.º 3 do mencionado preceito constitucional, “[p]ara 

assegurar o direito à proteção da saúde, incumbe prioritariamente ao Estado (…) 

[g]arantir o acesso de todos os cidadãos, independentemente da sua condição 

económica, aos cuidados da medicina preventiva, curativa e de reabilitação” (alínea 

a)) e “[d]isciplinar e fiscalizar as formas empresariais e privadas da medicina, 

articulando-as com o serviço nacional de saúde, por forma a assegurar, nas 

instituições de saúde públicas e privadas, adequados padrões de eficiência e de 

qualidade” (alínea d)). 

30. Aliás, no mesmo sentido aponta também o legislador ordinário, desde logo na 

Base 1 da Lei de Bases da Saúde (LBS), aprovada pela Lei n.º 95/2019, de 04 de 

setembro, onde se esclarece que “[o] direito à proteção da saúde é o direito de 

todas as pessoas gozarem do melhor estado de saúde físico, mental e social, 

pressupondo a criação e o desenvolvimento de condições económicas, sociais, 

culturais e ambientais que garantam níveis suficientes e saudáveis de vida, de 

trabalho e de lazer” (n.º 1), pelo que “[…] compreende o acesso, ao longo da vida, à 

promoção, prevenção, tratamento e reabilitação da saúde, a cuidados continuados 

e a cuidados paliativos” (n.º2). 

31. Por ser assim, “[o] Estado promove e garante o direito à proteção da saúde através 

do Serviço Nacional de Saúde (SNS), dos Serviços Regionais de Saúde e de outras 

instituições públicas, centrais, regionais e locais” (n.º 4 da Base 1). 

32. A Base 20, por sua vez, define o SNS como “o conjunto organizado e articulado 

de estabelecimentos e serviços públicos prestadores de cuidados de saúde, dirigido 
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pelo ministério responsável pela área da saúde, que efetiva a responsabilidade que 

cabe ao Estado na proteção da saúde” (n.º1). 

33. Assim, constituem traves mestras da atuação do SNS as seguintes notas 

caraterizadoras: “ [u]niversal, garantindo a prestação de cuidados de saúde a todas 

as pessoas sem discriminações, em condições de dignidade e de igualdade” (alínea 

a)); “[g]eral, assegurando os cuidados necessários para a promoção da saúde, 

prevenção da doença e o tratamento e reabilitação dos doentes” (alínea b)); 

“[t]endencial gratuitidade dos cuidados, tendo em conta as condições económicas 

e sociais dos cidadãos” (alínea c)); “[i]ntegração de cuidados, salvaguardando que 

o modelo de prestação garantido pelo SNS está organizado e funciona de forma 

articulada e em rede” (alínea d)); “[e]quidade, promovendo a correção dos efeitos 

das desigualdades no acesso aos cuidados, dando particular atenção às 

necessidades dos grupos vulneráveis” (alínea e)); “[q]ualidade, visando prestações 

de saúde efetivas, seguras e eficientes, com base na evidência, realizadas de forma 

humanizada, com correção técnica e atenção à individualidade da pessoa” (alínea 

f)); “[p]roximidade, garantindo que todo o país dispõe de uma cobertura racional e 

eficiente de recursos em saúde” (alínea g)); “[s]ustentabilidade financeira, tendo em 

vista uma utilização efetiva, eficiente e de qualidade dos recursos públicos 

disponíveis” (alínea h));” [t]ransparência, assegurando a existência de informação 

atualizada e clara sobre o funcionamento do SNS” (alínea i)) – Cfr. N.º 2 da Base 20 

da LBS. 

34. Acrescenta o n.º 1 da Base 21 que “[s]ão beneficiários do SNS todos os cidadãos 

portugueses”, bem como “os cidadãos, com residência permanente ou em situação 

de estada ou residência temporárias em Portugal, que sejam nacionais de Estados-

Membros da União Europeia ou equiparados, nacionais de países terceiros ou 

apátridas, requerentes de proteção internacional e migrantes com ou sem a 

respetiva situação legalizada, nos termos do regime jurídico aplicável” (n.º 2)1.  

35. Não obstante a responsabilidade primacial atribuída ao Estado na garantia do 

direito constitucional à proteção da saúde, a verdade é que a efetivação do 

 
1 No mesmo sentido aponta o artigo 4.º, n.º 1 do novo estatuto do SNS, aprovado pelo Decreto-

Lei n.º 52/2022, de 4 de agosto. 
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mesmo se estende a diversos tipos de prestadores de cuidados de saúde, 

devendo aquele direito ser assegurado pelos prestadores de cuidados de saúde: 

(i) Do SNS, próprios ou convencionados, no caso de todos os cidadãos 

portugueses e, ainda, de cidadãos estrangeiros, nos termos do regime 

jurídico aplicável; 

(ii) Próprios, convencionados ou em regime livre de um determinado sistema 

ou subsistema público de saúde, caso o utente seja beneficiário de tal 

sistema ou subsistema, e nos termos definidos pelo mesmo; 

(iii) Próprios, convencionados ou em regime livre, ao abrigo de um dado seguro 

de saúde, caso o utente haja contratado uma tal cobertura do risco de 

doença, e nos termos acordados com a entidade seguradora; 

(iv) Do setor privado, com ou sem fins lucrativos, mediante contraprestação 

acordada entre o utente e o concreto prestador, livremente escolhido. 

36. Trata-se, pois, de uma solução legislativa de compromisso que, com o objetivo 

de garantir e efetivar o direito constitucional à proteção na saúde, visa colmatar 

as eventuais lacunas e limitações (humanas, técnicas e financeiras) existentes 

nos estabelecimentos públicos de saúde num determinado contexto histórico-

temporal. 

37. Ora, quer a ULS-AS, quer a ULS-SJ são entidades prestadoras de cuidados de 

saúde integradas no SNS (artigo 3.º, n.º 1, alínea b do novo estatuto do SNS), 

pelo que a sua atuação se encontra vinculada às regras e princípios que regem 

o seu funcionamento. 

 

III.3. Dos direitos dos utentes do SNS 

III.3.A. Proibição da discriminação e a proteção de dados pessoais e à reserva da 

vida privada 

38. Dispõe a alínea a) do n.º 1 da Base 2 da LBS que “todas as pessoas têm direito 

[à] proteção da saúde com respeito pelos princípios da igualdade, não 

discriminação, confidencialidade e privacidade”. 
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39. No que concretamente diz respeito à proibição da discriminação em razão das 

convicções ou práticas religiosas, a Lei n.º 16/2001, de 22 de junho, na senda 

do estabelecido no n.º 2 do artigo 13.º da Constituição da República Portuguesa 

(CRP), sublinha, em termos genéricos, que “[n]inguém pode ser privilegiado, 

beneficiado, prejudicado, perseguido, privado de qualquer direito ou isento de 

qualquer dever” com aquele fundamento naquelas razões e práticas (artigo 2.º). 

40. Na verdade, uma das dimensões da liberdade de consciência, de religião e de 

culto (artigo 41.º da CRP) é, justamente, a de  “[a]gir ou não agir em conformidade 

com as normas da religião professada, no respeito pelos direitos humanos e pela 

lei”, não se podendo, igualmente, olvidar que “ninguém pode (…) [s]er perguntado 

por qualquer autoridade acerca das suas convicções ou prática religiosa, salvo para 

recolha de dados estatísticos não individualmente identificáveis, nem ser 

prejudicado por se recusar a responder” (artigos 8.º alínea g) e 9.º, n.º 1, alínea c) 

da Lei n.º 16/2001, de 22 de junho). 

41. Por outro lado, o artigo 5.º da Lei n.º 15/2014, de 21 de março sinaliza que “[o] 

utente dos serviços de saúde é titular dos direitos à proteção de dados pessoais e à 

reserva da vida privada” (n.º1), acrescentando o n.º 2 do mesmo preceito que “[é] 

aplicável aos tratamentos de dados na área da saúde o artigo 5.º da Lei n.º 67/98, 

de 26 de outubro, garantindo, designadamente, que os dados recolhidos são os 

adequados, pertinentes e não excessivos para as finalidades prosseguidas”. 

42. Ora, considerando que a Lei n.º 67/98, de 26 de outubro foi revogada pela Lei 

n.º 58/2019, de 08 de agosto, que “[a]ssegura a execução, na ordem jurídica 

nacional, do Regulamento (UE) 2016/679 do Parlamento e do Conselho, de 27 de 

abril de 2016, relativo à proteção das pessoas singulares no que diz respeito ao 

tratamento de dados pessoais e à livre circulação desses dados”, deverá entender-

se, ao abrigo do disposto nos n.ºs 1 e 3 do artigo 9.º do Código Civil, que a 

remissão constante do n.º 2 do artigo 5.º Lei n.º 15/2014, de 21 de março se 

reporta ao artigo 29.º da Lei n.º 58/2019, de 08 de agosto (e não ao artigo 5.º 

da Lei n.º 67/98, de 26 de outubro). 
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43. Do supra exposto, resulta, pois, que o tratamento de dados pessoais na área 

da saúde se rege “pelo princípio da necessidade de conhecer a informação” (n.º 1, 

do artigo 29.º da Lei n.º 58/2019, de 08 de agosto). 

  III.3.B. Acesso universal e adequação dos cuidados de saúde 

44. Conforme atrás se fez notar, a LBS consagra o princípio do acesso universal e 

geral dos utentes ao SNS (Base 20, n.º 2, alíneas a) e b)), o que decorre, aliás, 

dos comandos constitucionais previstos no artigo 64.º, n.º 2, alínea a) da CRP. 

45. Nas palavras de Gomes Canotilho e de Vital Moreira: 

 “(…) A universalidade confere a todos o direito de recorrer ao SNS sem seletividade 

nem discriminações (…) o que supõe a adequada cobertura territorial do país com 

unidades de saúde (…); alem disso, embora o [artigo 64.º da CRP] o não diga, o 

acesso deve ser proporcionado em condições de igualdade. A generalidade traduz a 

necessidade de integração de todos os serviços e prestações de saúde no SNS 

(embora haja aqui uma margem de indeterminação sobre os cuidados de saúde que 

cabe à lei densificar (…)”2. 

46. Por outro lado, estabelece a alínea b) da Base 2 da LBS que “todas as pessoas 

têm direito [a] aceder aos cuidados de saúde adequados à sua situação, com 

prontidão e no tempo considerado clinicamente aceitável, de forma digna, de acordo 

com a melhor evidência científica disponível e seguindo as boas práticas de 

qualidade e segurança em saúde”. 

47. Com efeito, o disposto na alínea supratranscrita é paradigmático da relação 

estreita existente entre o direito à proteção da saúde e o princípio da dignidade 

da pessoa humana, exigindo-se que aquela proteção seja concretizada de forma 

digna, o que significa que os respetivos estabelecimentos prestadores de 

cuidados de saúde, os seus profissionais e, bem assim, os equipamentos por 

aqueles utilizados deverão revelar-se idóneos para proporcionar ao utente, 

porque colocado numa situação de particular fragilidade e vulnerabilidade, o 

conforto e o bem-estar exigíveis. 

 
2 Canotilho, J.J. Gomes e Moreira, Vital, in Constituição da República Portuguesa Anotada, 

Volume I, artigos 1.º a 107.º, 4.ª edição revista, Coimbra Editora, 2007, página 827. 



 
 ERS/027/2024  
 
 

27 
DELIBERAÇÕES 

48. Por outro lado, o legislador sinaliza expressamente que uma outra dimensão 

da dignificação dos cuidados de saúde prestados ao utente decorre, 

igualmente, da prontidão com que os mesmos lhe são prestados, traduzindo 

uma preocupação evidente em garantir que, em cada uma das concretas fases 

do tratamento, aqueles cuidados são prestados num hiato temporal razoável. 

49. Finalmente, a referência à adequação dos cuidados de saúde e à necessidade 

de os mesmos obedecerem quer à evidência científica, quer às boas práticas de 

qualidade e segurança espelha a preocupação do legislador em assegurar ao 

utente a correção técnico-científica dos cuidados e tratamentos que lhe são 

prestados. 

50. Note-se que o direito à adequação da prestação dos cuidados de saúde do 

utente, além dos comandos normativos genéricos consagrados na LBS, 

encontra, igualmente, guarida na Lei n.º 15/2014, de 21 de março, que 

estabelece os “Direitos e Deveres do Utentes dos Serviços de Saúde”. 

51. De facto, o artigo 4.º do mencionado diploma legal estatui expressamente que 

o utente tem direito a “a receber, com prontidão ou num período de tempo 

considerado clinicamente aceitável, consoante os casos, os cuidados de saúde de 

que necessita” (n.º 1) e “à prestação dos cuidados de saúde mais adequados e 

tecnicamente mais corretos” (n.º 2). 

52. Todavia, o n.º 3 do referido preceito legal acrescenta dois importantíssimos 

critérios de avaliação da adequação dos cuidados de saúde, sublinhando que 

estes deverão ser “prestados humanamente e com respeito pelo utente”, o que 

evidencia, uma vez mais, a interligação fortíssima entre o direito à proteção da 

saúde e o princípio da dignidade da pessoa humana. 

53. Em suma, o acesso aos cuidados de saúde, deve ser avaliado, pelo menos, 

numa quádrupla perspetiva, a saber: económica, geográfica, temporal e 

qualitativa. 

54. Ora, a vertente económica implica que o acesso aos cuidados de saúde não 

fique dependente das condições económico-financeiras dos utentes, estando, 
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ao nível do SNS, correlacionada com o princípio da tendencial gratuitidade dos 

serviços de saúde prestados. 

55. De uma outra perspetiva, o acesso aos cuidados de saúde deve ser garantido 

aos utentes onde quer que vivam, isto é, o acesso dos utentes de determinada 

região deve ser assegurado em igualdade de circunstâncias, quando 

comparado com o acesso dos utentes de qualquer outra região do País 

(vertente geográfica). 

56. Já a vertente temporal do direito de acesso surge associada à necessidade de 

obtenção de cuidados de saúde em tempo útil, por referência à situação clínica 

dos utentes. 

57. Finalmente, numa perspetiva qualitativa, o acesso aos cuidados de saúde 

deve ser entendido como o acesso aos cuidados que efetivamente são 

necessários e adequados à satisfação das concretas necessidades dos 

utentes. 

III.C. Consentimento informado 

58. Pela sua relevância para os presentes autos de inquérito, importa ainda fazer 

menção ao comummente denominado “direito ao consentimento ou recusa 

informado(a)”. 

59. Neste particular, assumem especial relevância os comandos normativos 

constantes da “Convenção para a Protecção dos Direitos do Homem e da 

Dignidade do Ser Humano face às Aplicações da Biologia e da Medicina”, que 

entrou em vigor em Portugal no dia 1 de dezembro de 2001, após ratificação 

pela Resolução da Assembleia da República n.º 1/2001, de 03 de janeiro e pelo 

Decreto do Presidente da República n.º 1/2001, da mesma data. 

60. Conforme se pode ler no seu artigo 5.º, a regra geral em matéria de 

consentimento é a de que “[q]ualquer intervenção no domínio da saúde só pode 

ser efectuada após ter sido prestado pela pessoa em causa o seu consentimento 

livre e esclarecido”, devendo, ademais, a pessoa ”(…) receber previamente a 

informação adequada quanto ao objectivo e à natureza da intervenção, bem como 

às suas consequências e riscos”. 
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61. Em situações de urgência, o artigo 8.º da referida convenção dispõe que 

quando o consentimento informado não puder ser obtido “(…) poder-se-á 

proceder imediatamente à intervenção medicamente indispensável em benefício da 

saúde da pessoa em causa”. 

62. O artigo 9.º daquela convenção adverte ainda que “será tomada em conta (…) a 

vontade anteriormente manifestada no tocante a uma intervenção médica por um 

paciente que, no momento da intervenção, não se encontre em condições de 

expressar a sua vontade”. 

63. Na senda do consagrado na referida Convenção, a alínea f) do n.º 1 da Base 2 

da LBS consagra o direito a “decidir, livre e esclarecidamente, a todo o momento, 

sobre os cuidados de saúde que lhe são propostos, salvo nos casos excecionais 

previstos na lei, a emitir diretivas antecipadas de vontade e a nomear procurador 

de cuidados de saúde”. 

64. No mesmo sentido, o artigo 3.º da Lei n.º 15/2014, de 21 de março estatui que 

“[o] consentimento ou a recusa da prestação dos cuidados de saúde devem ser 

declarados de forma livre e esclarecida, salvo disposição especial da lei” (n.º1), 

sendo que “[o] utente dos serviços de saúde pode, em qualquer momento da 

prestação dos cuidados de saúde, revogar o consentimento” (n.º 2). 

 

III.4. Do Sistema Integrado de Gestão de Inscritos para Cirurgia (SIGIC) 

III.4.A. Questão prévia 

65. Ainda antes da análise do Sistema Integrado de Gestão de Inscritos para 

Cirurgia (SIGIC), cujo Regulamento foi aprovado pela Portaria n.º 45/2008, de 

15 de janeiro (alterada pela Portaria n.º 179/2014, de 11 de setembro), impõe-

se a abordagem de uma questão prévia atinente à delimitação do quadro 

normativo vigente nesta matéria. 



 
 ERS/027/2024  
 
 

30 
DELIBERAÇÕES 

66. De facto, a Portaria n.º 147/2017, de 27 de abril, que regula o Sistema Integrado 

de Gestão do Acesso dos utentes ao Serviço Nacional de Saúde (SIGA SNS)3, 

procedeu à revogação das Portarias n.ºs 45/2008, de 15 de janeiro e 179/2014, 

de 11 de setembro (alínea a) do artigo 27.º). 

67. Todavia, conforme se pode ler no mencionado preceito, aquela revogação é 

determinada “[s]em prejuízo da vigência transitória prevista no n.º 2 do artigo 

anterior [26.º]”. 

68. Ora, dispõe a alínea a) n.º 1 do artigo 26.º da Portaria n.º 147/2017, de 27 de 

abril que “[a] regulamentação prevista na presente Portaria é aprovada nos 

seguintes prazos, contados da publicação desta (…) 90 dias, nos casos previstos 

(…) na alínea a) do n.º 5 do artigo 9.º” (“regulamentos específicos do SIGA CSH (…) 

[n]a vertente SIGA Procedimentos Hospitalares Cirúrgicos”). 

69. O n.º 2 do artigo 26.º da Portaria n.º 147/2017, de 27 de abril esclarece, por sua 

vez, que, “[a]té à entrada em vigor da regulamentação prevista no número anterior, 

é aplicável, em tudo o que não colida com o disposto na presente Portaria, a 

regulamentação em vigor na data da sua publicação”. 

70. Ora, até à presente data, e não obstante o prazo de 90 dias acima referido, não 

foi ainda aprovada a regulamentação específica aludida na alínea a) n.º 1 do 

artigo 26.º da Portaria n.º 147/2017, de 27 de abril.  

71. Disto isto, estatui o artigo 9.º do Código Civil (CC) “[a] interpretação não deve 

cingir-se à letra da lei, mas reconstituir a partir dos textos o pensamento legislativo, 

tendo sobretudo em conta a unidade do sistema jurídico, as circunstâncias em que 

a lei foi elaborada e as condições específicas do tempo em que é aplicada” (n.º 1), 

sendo certo que “[n]a fixação do sentido e alcance da lei, o intérprete presumirá 

que o legislador consagrou as soluções mais acertadas e soube exprimir o seu 

pensamento em termos adequados” – Negrito e sublinhado nosso. 

 
3 Nos termos do disposto no n.º 1 do artigo 2.º da Portaria n.º 147/2017, de 27 de abril, o SIGA 
SNS “ (…) é um sistema de acompanhamento, controlo e disponibilização de informação integrada, 
destinado a permitir um conhecimento transversal e global sobre o acesso à rede de prestação de 
cuidados de saúde no Serviço Nacional de Saúde (SNS), e a contribuir para assegurar a continuidade 
desses cuidados e uma resposta equitativa e atempada aos utentes”. 
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72. Neste sentido, sob pena da existência de um vazio legal no que respeita à 

regulamentação do SIGIC – hipótese, de todo, não pretendida pelo legislador e 

que feriria, inclusive, a unidade do sistema jurídico -, deve entender-se que, até 

à aprovação da regulamentação específica aludida na alínea a) n.º 1 do artigo 

26.º da Portaria n.º 147/2017, de 27 de abril, se mantém em vigor o disposto na 

Portaria n.º 45/2008, de 15 de janeiro (alterada pela Portaria n.º 179/2014, de 

11 de setembro) em tudo em que não coliga com a disciplina jurídica 

consagrada na Portaria n.º 147/2017, de 27 de abril. 

III.4.B. Objeto, âmbito de aplicação e definições 

73. Conforme atrás referiu, a Portaria n.º 45/2018, de 15 de janeiro procedeu à 

aprovação do Regulamento do SIGIC. 

74. Ora, como o preâmbulo do diploma legal em apreciação esclarece, o SIGIC “(…) 

foi criado pela Resolução do Conselho de Ministros n.º 79/2004, de 3 de Junho, 

publicada no Diário da República, 1.ª série-B, de 24 de Junho de 2004, com o 

objectivo de minimizar o período que decorre entre o momento em que um doente 

carece de uma cirurgia e a realização da mesma, garantindo, de forma progressiva, 

que o tratamento cirúrgico ocorre dentro de um tempo máximo estabelecido”. 

75. Por outras palavras, o SIGIC “(…) visa a gestão integrada do universo dos doentes 

inscritos para cirurgia nos estabelecimentos do [SNS] de forma continuada, tendo 

sido implementado em todas as regiões de saúde, de acordo com o calendário 

estabelecido pela referida resolução”. 

76. De acordo com o n.º 1 do Regulamento do SIGIC, este “(…) é um sistema de 

regulação da actividade relativa a utentes propostos para cirurgia e a utentes 

operados, assente em princípios de equidade no acesso ao tratamento cirúrgico, 

transparência dos processos de gestão e responsabilização dos utentes e dos 

hospitais do [SNS] e dos estabelecimentos de saúde que contratam e 

convencionam com aquele a prestação de cuidados de saúde aos seus 

beneficiários”. 

77. Por ser assim, o n.º 2 do aludido Regulamento esclarece que “[s]ão elegíveis 

para efeitos de inscrição na lista de inscritos para cirurgia (LIC) todos os utentes 
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dos hospitais do SNS e os utentes beneficiários deste Serviço referenciados para 

os estabelecimentos de saúde do sector privado e do sector social, ao abrigo dos 

contratos e convenções celebrados”. 

78. Por outro lado, o n.º 3 do mencionado Regulamento sinaliza que “[a] informação 

relativa à actividade cirúrgica programada e à realizada pelos serviços de urgência 

é obrigatoriamente registada e transferida para o Sistema Informático de Gestão 

da Lista de Inscritos para Cirurgia (SIGLIC), centralizado na Administração Central 

do Sistema de Saúde, I. P. (ACSS)”, advertindo, por seu turno, o n.º 4 que “[a] 

informação necessária à regulação da LIC, à avaliação da actividade dos serviços 

cirúrgicos e blocos operatórios, à transferência dos utentes entre hospitais e à sua 

abordagem nos hospitais de destino é transferida diariamente dos hospitais para o 

SIGLIC”. 

79. A Parte II do Regulamento do SIGIC enuncia um conjunto de definições e 

conceitos básicos, de entre os quais cumpre mencionar, pela sua relevância 

para os presentes autos, os seguintes: 

➢ “Para efeitos do disposto no presente Regulamento, dá-se o nome de 

«lista de inscritos para cirurgia» ao conjunto das inscrições dos utentes 

que aguardam a realização de uma intervenção cirúrgica, 

independentemente da necessidade de internamento ou do tipo de 

anestesia utilizada, proposta e validada por médicos especialistas num 

hospital do SNS ou numa instituição do sector privado ou do sector social 

que contratou com aquele Serviço a prestação de cuidados aos seus 

beneficiários e para a realização da qual esses mesmos utentes já deram 

o seu consentimento expresso” – Negrito e sublinhado nosso -  Cfr. n.º 6. 

➢ “Entende-se por «nota de consentimento» o documento que recolhe 

a concordância do utente com a proposta de intervenção cirúrgica e com 

a sua inscrição na LIC e a aceitação do conjunto de normas do 

Regulamento do SIGIC que servirão de base para a gestão da proposta 

cirúrgica” – Negrito e sublinhado nosso - Cfr. n.º 7. 
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➢ “Por «proposta cirúrgica» entende-se a proposta terapêutica na qual 

está prevista a realização de uma intervenção cirúrgica com os recursos 

da cirurgia programada” – Negrito e sublinhado nosso - Cfr. n.º 8.  

➢ “Dá-se o nome de «intervenção cirúrgica» ao acto ou mais actos 

operatórios realizados por um ou mais cirurgiões no bloco operatório na 

mesma sessão” – Negrito e sublinhado nosso - Cfr. n.º 10. 

➢ “Uma «cirurgia programada» é aquela que é efectuada no bloco 

operatório com data de realização previamente marcada e não inclui a 

pequena cirurgia” – Negrito e sublinhado nosso - Cfr. n.º 11. 

➢ “Uma «cirurgia de ambulatório» é uma intervenção cirúrgica 

programada, realizada sob anestesia geral, loco-regional ou local que, 

sendo habitualmente efectuada em regime de internamento, pode ser 

realizada em instalações próprias, com segurança e de acordo com a 

actual legis artis, em regime de admissão e alta no período máximo de 

vinte e quatro horas e não inclui a pequena cirurgia” – Negrito e 

sublinhado nosso - Cfr. n.º 12. 

➢ “Dá-se o nome de «registo provisório» ao registo de um utente na LIC 

que se encontra ainda por validar ou não foi ainda objecto de 

consentimento por escrito” – Negrito e sublinhado nosso -  Cfr. n.º 23. 

➢ “Dá-se o nome de «registo activo» ao registo de um utente na LIC, 

provisoriamente inscrito, após validação da proposta cirúrgica e 

obtenção do seu consentimento escrito, que não se encontra pendente 

ou suspenso administrativamente” – Negrito e sublinhado nosso -  Cfr. n.º 

24. 

➢ “Entende-se por «registo cancelado» a anulação do registo de um 

utente na LIC determinado por motivos supervenientes à inscrição, 

clínicos ou outros, que impedem a realização da cirurgia” – Negrito e 

sublinhado nosso - Cfr. n.º 25. 

➢ “Entende-se por «nível de prioridade» a classe em que um 

determinado utente é integrado, tendo em conta o tempo máximo que 
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pode esperar pelo procedimento cirúrgico proposto, avaliado em função 

da doença e problemas associados, patologia de base, gravidade, 

impacto na esperança de vida, na autonomia e na qualidade de vida do 

utente, velocidade de progressão da doença e tempo de exposição à 

doença” – Negrito e sublinhado nosso -  Cfr. n.º 34. 

➢ “Por «hospital de origem» entende-se a unidade hospitalar do SNS, 

do sector privado ou do sector social onde é efectuado pela primeira vez 

o registo do utente na LIC para um determinado tratamento cirúrgico” – 

Negrito e sublinhado nosso -  Cfr. n.º 39. 

➢ “A expressão «hospital de destino» refere-se à unidade hospitalar do 

SNS ou unidade convencionada no âmbito do SIGIC, onde é realizada a 

intervenção cirúrgica que foi identificada como necessária no hospital de 

origem do utente, aquando do seu registo na LIC” – Negrito e sublinhado 

nosso -  Cfr. n.º 40. 

III.4.C. Direitos e deveres do utente e responsabilidades das unidades ou 

serviços hospitalares 

80. O n.º 44 do Regulamento do SIGIC reconhece aos utentes, entre outros, os 

seguintes direitos:  

➢ Obter um certificado comprovativo da sua inscrição em LIC (alínea a)); 

➢ Dispor de uma garantia de tratamento dentro do tempo máximo de 

espera garantido por nível de prioridade, por patologia ou por grupo de 

patologias (alínea c));  

➢ Apresentar reclamação escrita sempre que se verifique alguma 

irregularidade em alguma das fases do processo (alínea i)). 

81. O número seguinte, o 45, faz impender sobre os utentes, entre outros, os 

seguintes deveres:  

➢ Formalizar o seu consentimento por escrito para a inscrição em LIC, de 

acordo com uma proposta cirúrgica e aceitar as normas do presente 

Regulamento (alínea a)); 
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➢ Manter actualizados os dados constantes do seu registo na LIC, 

informando a UHGIC do seu hospital das alterações de quaisquer 

elementos que constam do seu processo, designadamente dos 

contactos pessoais (residência, telefone, correio electrónico) (alínea 

b)); 

➢ Comparecer na data marcada para a realização da cirurgia e aos actos 

que lhe estão associados e para os quais seja convocado, 

nomeadamente consultas, exames e tratamentos (alínea c)). 

82. Por sua vez, o n.º 53 adverte que “[o] cumprimento do Regulamento do SIGIC 

pressupõe que os conselhos de administração dos hospitais assegurem a 

realização [entre outras] das seguintes actividades:  

➢ Divulgar e garantir o cumprimento das normas do SIGIC e das regras 

incluídas no MGIC, bem como das orientações emitidas pela UCGIC e 

pela URGIC (alínea a)); 

➢ Garantir a fiabilidade da informação e normalização dos fluxos de 

informação relativos à lista de inscritos para cirurgia (alínea e)). 

83. Por outro lado, “[a]s unidades hospitalares de gestão de inscritos para cirurgia 

(UHGIC) ficam integradas nos hospitais” (n.º 54), competindo-lhes, para além do 

mais, o seguinte:  

➢ Centralizar a gestão de inscritos para cirurgia do hospital (alínea a)); 

➢  Controlar e supervisionar o registo dos utentes na LIC do hospital 

(alínea b)); 

➢  Zelar pelo cumprimento das normas aplicáveis à LIC e respectivo 

Regulamento (alínea c)); 

➢ Prever e identificar os casos dos utentes que deverão ser transferidos 

para outra unidade prestadora de cuidados de saúde, esclarecendo-os 

sobre as condições de aceitação da transferência e supervisionar a 

recepção e o envio dos processos clínicos dos utentes nesta situação 

(alínea g)). 
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84. Finalmente, o n.º 57 (com a redação introduzida pela Portaria n.º 179/2014, de 

11 de setembro) define o seguinte leque de competências dos responsáveis 

pelas unidades ou serviços dos hospitais envolvidos nos procedimentos 

cirúrgicos: 

➢ Validar a situação do utente face aos critérios clínicos definidos para 

inscrição do utente na LIC do hospital (alínea a)); 

➢ Zelar e assegurar o registo no sistema de informação do hospital das 

propostas cirúrgicas, dos agendamentos, dos relatórios cirúrgicos e clínicos, 

das altas de internamento em que tenha ocorrido um acto cirúrgico com 

utilização de bloco operatório, da conclusão dos processos e demais 

movimentos na LIC, de acordo com os requisitos do MGIC (alínea e)). 

III.4.D. Procedimentos a adotar 

85. No Volume III (“Área Clínica”) do Manual do SIGIC4, aprovado e publicado pela 

ACSS em 2011, são identificadas quatro fases no processo de gestão do 

episódio do utente no âmbito do SIGIC: i) a fase da proposta; ii) a fase da 

realização; iii) a fase da catamnese; e iv) a fase da realização. 

86. Pela sua relevância para os presentes autos, importa analisar, com mais 

detalhe, a fase da proposta, a qual é descrita no mencionado documento 

publicado pela ACSS nos seguintes termos: 

“A fase da Proposta inclui todos os eventos desde a realização da primeira consulta da 

especialidade do episódio terapêutico até ao último evento imediatamente anterior à 

admissão para realização do primeiro evento crítico (que pode ser a cirurgia, 

quimioterapia ou radioterapia). Esta fase, contém uma etapa denominada de análise 

que compreende os eventos prévios aos da elaboração da proposta. 

A fase da proposta inclui também a etapa de transferência para outras instituições, 

quando as hipóteses de resolução do problema do utente no seu serviço/unidade 

funcional estão esgotadas. Se a transferência for para um hospital de destino, apenas 

para a resolução da cirurgia, denomina-se transferência da cirurgia. Pelo contrário, se 

 
4 Disponível em: http://www.acss.min-saude.pt//wp-content/uploads/2016/12/UCGIC-CM-
20110511-Vol-III-Area-Clinica.pdf . 

http://www.acss.min-saude.pt/wp-content/uploads/2016/12/UCGIC-CM-20110511-Vol-III-Area-Clinica.pdf
http://www.acss.min-saude.pt/wp-content/uploads/2016/12/UCGIC-CM-20110511-Vol-III-Area-Clinica.pdf
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for para uma nova unidade funcional, dentro da mesma instituição ou para outra 

instituição hospitalar por acordo dos responsáveis de serviço/unidade funcional ou no 

âmbito de um programa especial, designa-se transferência da responsabilidade, uma 

vez que compreende a transferência da responsabilidade pelo tratamento integral da 

doença e não só a realização do procedimento cirúrgico.” – Cfr. Página 5. 

87. A fase da proposta contempla, por sua vez, quatro etapas, a saber: i) a etapa 

da análise; ii) a etapa da pré-inscrição; iii) a etapa da inscrição; e iv) a (eventual) 

etapa da transferência; 

88. Ora, de acordo com o acima mencionado Volume III do Manual do SIGIC: 

“A etapa da análise agrega os eventos que decorrem desde a primeira consulta da 

especialidade (inclusive) até à consulta onde é criado o plano de cuidados (exclusive), 

ou seja, a proposta de abordagem de um ou mais problemas de saúde do utente, onde 

se inscrevem e caracterizam os eventos necessários à sua resolução, ordenados de 

forma cronológica. 

(…) 

A etapa da análise destina-se a estudar e interpretar os dados clínicos relevantes que 

permitem estabelecer e fundamentar a primeira versão do plano de cuidados. Os dados 

percebidos e obtidos em cada um dos eventos que ocorrem durante esta etapa e dos 

quais resultam a proposta do plano terapêutico, devem por isso constar sempre do 

processo clínico. E quando desta etapa resulta, com forte probabilidade, a necessidade 

de intervencionar o utente, a cirurgia deve ser proposta de imediato. 

(…) 

Se o serviço/unidade funcional concluir que não existe indicações terapêuticas que 

incluam cirurgia, deve devolver o utente à proveniência ou referenciá-lo para outro 

serviço/UF. O mesmo, se concluir que não reúne as condições adequadas para propor 

uma terapêutica cirúrgica. 

(…) 

A etapa da pré-inscrição ou registo provisório na LIC inclui todos os eventos 

relacionados com a criação de um plano de cuidados (proposta de cirurgia) para 
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resolução de um ou mais problemas, consentida pelo utente e validada pelo 

responsável do serviço/unidade funcional cirúrgico proponente (com capacidade 

técnica para a execução do (s) procedimento (s) proposto (s)). Após a emissão do 

certificado de inscrição, dá-se lugar à activação da inscrição do utente na LIC do 

serviço/unidade funcional da instituição hospitalar. 

[Criação de plano de cuidados -> Validação (do responsável pelo serviço ou 

unidade, incluindo ainda o consentimento informado do utente) -> Activação do 

Plano de cuidados -> Alteração do Plano de Cuidados] 

(…) 

Um plano de cuidados corresponde à intenção de resposta do hospital a um conjunto 

integrado de problemas do utente, a resolver por um conjunto de eventos que têm, nos 

episódios geridos pelo SIGIC, pelo menos um episódio de cirurgia. Não há limitação ao 

registo na proposta quanto ao número de diagnósticos ou procedimentos a realizar. 

Toda a informação pertinente deve ser registada nos campos de observação, tendo em 

conta que o episódio pode ser transferido ou auditado, a proposta deve ser elaborada 

de forma a ser claramente compreendida por um terceiro elemento. 

(…) 

Um utente quando se apresenta numa consulta e se identifica um problema (doença ou 

patologia) que pode ser desde logo resolvida através da execução de uma cirurgia deve 

ser incluído em LIC. 

(…) 

Os dados recolhidos na proposta servem para instruir o processo e em caso de 

transferência, saber para onde orientar o utente e para o serviço/unidade funcional de 

destino poder compreender a situação clínica e a proposta terapêutica efectuada. 

Servem ainda para poder haver um conhecimento nacional e regional da procura de 

tratamentos cirúrgicos. 

A formalização da proposta é o garante contratual entre utente e hospital e obriga este 

último na procura de soluções para a cabal resolução dos problemas identificados. 

(…) 
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O responsável do serviço/unidade funcional cirúrgico ou alguém por si nomeado deve 

no prazo de dois, cinco ou dez dias a contar da inscrição provisória na LIC, consoante 

se trate de utentes classificados respectivamente nos níveis de prioridade 3, 2 e 1, 

validar ou invalidar a proposta cirúrgica através da classificação e aposição da sua 

assinatura no documento. 

A validação pelo responsável determina que este concorda que o plano de cuidados 

instituído tal como está descrito é coerente e apropriado às actividades efectuadas no 

serviço/UF e é neste sentido, co-responsável por levar a cabo sua execução. 

A invalidação da proposta cirúrgica pelo responsável do serviço/unidade funcional 

determina a necessidade de convocar o utente para nova consulta de redefinição 

terapêutica, no prazo de dois dias e a justificação deve ficar registado no campo 

correspondente do respectivo impresso e no sistema de informação. 

A validação da proposta cirúrgica obriga o hospital perante o utente a promover e 

realizar todas as diligências necessárias à resolução da(s) patologia(s) subjacente(s) 

ao plano, incluindo exames, consultas, tratamentos pré e pós-operatórios. 

(…) 

A etapa da inscrição inclui o conjunto de eventos que decorrem desde a validação da(s) 

proposta(s) cirúrgica(s) do plano de cuidados até à admissão (exclusive) para 

realização do primeiro evento crítico, nomeadamente a cirurgia para tratamento de um 

ou mais problemas de saúde do utente” – Cfr. Páginas 8, 9, 10, 11, 23 e 24 26. 

89. Por seu turno, a etapa da transferência é meramente eventual, distinguindo-se 

a transferência da responsabilidade da transferência da cirurgia. 

90. A transferência da responsabilidade pode ser intra ou inter-hospitalar, sendo 

que, neste último caso, pode resultar de acordo ou decorrer da utilização de 

vale cirurgia. 

91. No que especificamente diz respeito à transferência de responsabilidade inter-

hospitalar, o mencionado Manual do SIGIC esclarece o seguinte: 

“(…) Transferência da responsabilidade do episódio entre instituições hospitalares por 

acordo entre responsáveis de serviço/unidade funcional 
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Se a transferência ocorrer no âmbito da rede de referenciação nacional, a instituição 

que transfere deve proceder ao registo da transferência integral do plano de cuidados 

do utente e a instituição que recebe, deve validar a informação. Assim, o episódio é 

concluído por transferência de responsabilidade, no hospital de origem quando é 

inscrita uma nova proposta cirúrgica que aborde os mesmos problemas da primeira no 

HD. Devendo as situações serem registadas nos SIH das respectivas instituições. 

Tratando-se de um centro hospitalar ou grupo de hospitais a transferência carece ainda 

de autorização de ambos os responsáveis de serviço e consentimento do utente.  

Transferência da responsabilidade do episódio entre instituições hospitalares por 

utilização de NT/VC  

A transferência da responsabilidade integral para a instituição que recepciona o utente, 

mediante a emissão e cativação de NT/VC, ocorre no âmbito de programas especiais, 

de acordo com tempos regulamentados, como é o caso do PTCO, e envolve não só a 

realização da intervenção cirúrgica, mas a responsabilidade de solução global da 

doença, incluindo a avaliação do doente e da doença e o seguimento pós-cirúrgico, 

durante um período determinado. Assim é necessário que haja validação do 

responsável de serviço/UF, no entanto a nota de consentimento do utente é coincidente 

com o acto de cativação pelo utente. Estas transferências estão sujeitas às regras 

gerais, em tudo o que não estiver estabelecido na descrição do programa (…)” – Cfr. 

Páginas 37 e 38. 

92. Pelo contrário, no caso da transferência da cirurgia, o Manual do SIGIC adverte 

para o seguinte: 

“(…) Esta transferência, operada pela emissão e cativação de NT/VC, implica apenas a 

transferência da prestação dos procedimentos cirúrgicos relativos ao(s) problema(s) 

identificado(s) e às eventuais intercorrências da responsabilidade da instituição 

hospitalar ou complicações identificadas até sessenta dias após a alta hospitalar. Após 

a cirurgia, os restantes tratamentos complementares, quando necessários, a avaliação 

dos serviços prestados no HD, e a fase da catamnese são da responsabilidade do HO 

que inscreveu o utente em LIC. (…)” – Cfr. Página 38. 
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93. Feito este enquadramento, importa retomar a análise das soluções específicas 

consagradas no Regulamento do SIGIC. 

94. Dispõe o n.º 58 do Regulamento do SIGIC que “[t]odos os actos relacionados com 

a inscrição do utente em LIC, desde a efectivação da primeira consulta em serviço 

hospitalar relacionada com a proposta cirúrgica até à realização da intervenção 

cirúrgica e respectiva alta, são registados no SIGLIC, de acordo com as regras 

previstas no MGIC”. 

95. O n.º 60 do Regulamento em apreciação enumera os critérios de inclusão de 

utentes na LIC, a saber: os utentes “(…) que aguardam a realização de um 

procedimento cirúrgico para o qual o hospital prevê utilizar os recursos adstritos à 

cirurgia programada” (alínea a)), bem como aqueles que se encontrem “(…) em 

situação de urgência diferida, dispensando-se as formalidades que não puderem 

ser efectuadas previamente por motivos clínicos” (alínea b)). 

96. Todavia, o n.º 59 sinaliza que “[s]ó podem inscrever utentes em LIC os serviços 

que disponham de capacidade técnica para realizar os procedimentos cirúrgicos 

propostos”. 

97. Complementarmente, no acima mencionado Manual do SIGIC, esclarece-se 

que “deve inscrever-se o utente na LIC sempre que o plano de cuidados preveja a 

realização de pelo menos um procedimento cirúrgico, com recurso à cirurgia 

programada, no bloco operatório a executar por cirurgiões em funções nos 

respectivos serviços/UF cirúrgicos” – Cfr. Página 12. 

98. Por ser assim: 

 “(…) [U]m serviço/UF só pode agendar e realizar uma cirurgia se tiver sido ele próprio 

a propô-lo, ou assumir a responsabilidade pela mesma validando-a. Para tal o utente 

tem que estar inscrito no serviço/UF. Um serviço/UF que não se possa responsabilizar 

por um determinado procedimento cirúrgico, não deve inscrever o utente em LIC.” – Cfr. 

Página 34. 

99. O n.º 62, por sua vez, debruça-se sobre a proposta de cirurgia, que “(…) é 

fornecida pelo sistema informático (…)”, e deve “(…) ser preenchida pelo médico 

proponente da cirurgia, de acordo com as regras previstas no MGIC (…)”, contendo 
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pelos menos a seguintes informação: “ a) [i]dentificação completa do utente; b) 

[i]dentificação dos diagnósticos pré-operatório, principal, secundário e associado e 

respectiva nomenclatura; c) [i]dentificação das patologias ou problemas 

associados devidamente especificados; d) [i]dentificação da cirurgia proposta e 

respectiva nomenclatura; e) [i]ndicação do nível de prioridade, fundamentado de 

acordo com o MGIC; f) [i]dentificação das necessidades de suporte peri-operatório”. 

100. Complementarmente, no referido Manual do SIGIC esclarece-se que, na 

inscrição do utente na LIC devem ser obrigatoriamente identificados os 

constrangimentos específicos da intervenção em causa, nomeadamente a 

“recusa de sangue por motivos religiosos” - Cfr. Página 15 do referido Manual, 

parágrafo 13º. 

101. Uma vez preenchida, a referida proposta de cirurgia deverá ser “(…) entregue 

ao responsável pelo serviço cirúrgico e ao utente pelo médico que realizou o 

atendimento” – Cfr. n.º 63. 

102. Os números seguintes, 64, 65 e 66, debruçam-se sobre a “nota de 

consentimento”, a qual: 

➢ “(…) visa esclarecer o utente sobre os seus direitos e deveres e 

recolher a sua aprovação relativamente ao registo informático da 

proposta de intervenção cirúrgica e o seu compromisso pelo 

cumprimento das normas do Regulamento do SIGIC”; 

➢ “(…) não dispensa a entrega de outras declarações exigidas para a 

realização de uma intervenção cirúrgica, nos termos da lei em vigor”; 

➢ “(…) é obrigatoriamente assinada pelo utente que, se não puder 

assinar, se pode fazer substituir por representante legal”; 

103. O n.º 71 dispõe que registo do utente na LIC pressupõe uma proposta de 

cirurgia validada e consentida nos termos deste Regulamento e é activado pela 

UHGIC quando é emitido o certificado de inscrição (documento comprovativo 

da inscrição do utente na LIC, nos termos do disposto no n.º 72) que é enviado 

ao utente. 
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104. Posteriormente, acrescenta o n.º 73 do Regulamento do SIGIC, “[a] 

programação cirúrgica dos utentes é registada no SIGLIC e deve obedecer aos 

critérios que se seguem, partindo do mais importante, conjugados com os tempos 

máximos definidos no número seguinte: a) [p]rioridade clínica estabelecida pelo 

médico especialista em função da doença e problemas associados, patologia de 

base, gravidade, impacto na esperança de vida, na autonomia e na qualidade de vida 

do utente, velocidade de progressão da doença e tempo de exposição à doença; b) 

[a]ntiguidade na LIC, sendo, em caso de igual prioridade clínica, seleccionado em 

primeiro lugar o utente que se encontra inscrito na lista há mais tempo”. 

105. De acordo com o disposto no n.º 88 do Regulamento em análise, “[à] data do 

agendamento da cirurgia ou da transferência do utente, a informação relativa à 

existência de patologias ou problemas associados e necessidades peri-operatórias 

específicas do utente deve estar actualizada e constar do seu processo e ser 

transferida para o SIGLIC”. 

106. Em matéria de transferência de utentes para outras unidades hospitalares 

integradas no SNS ou unidades convencionadas, o n.º 89 do diploma em 

apreciação estatui que aquela transferência “(…) é obrigatória sempre que o 

hospital de origem, com os seus recursos, não possa garantir a realização da 

cirurgia dentro dos TME estabelecidos por níveis de prioridade, por patologia ou 

grupo de patologias, presumindo-se a falta de garantia quando a cirurgia não for 

agendada nos prazos previstos nos n.ºs 78 a 80”. 

107. No entanto, esta obrigação “cessa quando se verificar uma das seguintes 

circunstâncias: a) [o]ponibilidade do utente à transferência; b) [q]uando o hospital 

de origem proceda à marcação da cirurgia até ao limite de 100 % do TME garantido; 

c) [c]lassificação do utente no SIGLIC como intransferível; d) [i]nexistência de oferta 

para a realização do procedimento proposto” – Cfr. n.º 92. 

108. O n.º 94 do Regulamento do SIGIC sublinha que o Hospital de Origem “(…) 

pode, por sua iniciativa, transferir o utente para outro hospital do SNS para 

realização da cirurgia proposta sempre que, cumulativamente, se verifiquem as 

seguintes condições: a) [o] utente não esteja agendado; b) [o] utente consinta na 

transferência; c) [h]aja acordo de ambos os hospitais; d) [h]aja parecer favorável 
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dos respectivos responsáveis ou directores de serviço, quando se trate de hospitais 

integrados em unidades locais de saúde, grupos e centros hospitalares ou quando 

os órgãos máximos de gestão sejam comuns a ambas as instituições ou 

constituídos por elementos comuns a ambos os órgãos”. 

109. Por sua vez, o número seguinte, o 95, sublinha que “[a] transferência a pedido 

do HO não determina perda da antiguidade para o utente, ficando este inscrito no 

hospital para o qual transita com o tempo de espera que tinha à data da 

transferência”. 

110. Assim, “[i]niciada a fase de transferência, o hospital de origem fica impedido de 

realizar o agendamento de consultas, tratamentos pré-cirúrgicos ou a intervenção 

cirúrgica proposta” (n.º 97), competindo à UCGIC a emissão de “uma nota de 

transferência a favor do utente, propondo-lhe a selecção de uma das unidades 

hospitalares constante da listagem anexa de hospitais disponíveis” (n.º 98). 

111. O n.º 108 do Regulamento do SIGIC determina que, uma vez decorrido o 

TMRG para as cirurgias programadas de nível de prioridade 1 e 2 “(…) sem que 

tenha sido agendada a cirurgia no HO do utente e não existindo HD do SNS 

disponível nos termos do presente Regulamento, a UCGIC emite de imediato um 

vale cirurgia a favor do utente.”. 

112. Ora, este vale “habilita o utente a marcar a cirurgia directamente numa das 

entidades privadas prestadoras de cuidados de saúde convencionadas para o 

efeito ou num hospital público que se tenha disponibilizado para receber utentes 

por transferência” – Cfr. n.º 111. 

113. Note-se, ademais, que em caso de cancelamento do registo do utente no 

SIGIC, o mesmo “(…) tem de ser justificado no SIGLIC” – Cfr. n.º 117. 

114. Em matéria de movimentos na LIC, o n.º 131 do Regulamento do SIGIC 

identifica as modalidades que os mesmos podem revestir, a saber: “a) 

[p]endência da inscrição; b) [s]uspensão administrativa da inscrição; c) [s]aída da 

LIC; d) [c]ancelamento da inscrição; e) [r]eadmissão; f) [r]einscrição”. 

115. Por outro lado, o n.º 136 do aludido regulamento enumera os seguintes 

motivos de saída do utente da LIC: “a) [r]ealização da cirurgia; b) [p]erda de 
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indicação para cirurgia; c) [d]esistência; d) [i]ncumprimento das normas do 

Regulamento do SIGIC; e) [p]endência da inscrição, a pedido do utente, por um 

período total de tempo superior ao tempo máximo de espera garantido; f) [ó]bito”. 

116. Todavia, como sinaliza o n.º 139 do Regulamento do SIGIC, “[o] utente pode 

desistir do procedimento de inscrição efectuado na sequência da emissão da 

proposta de cirurgia, devendo comunicar a sua decisão à UHGIC do seu hospital por 

qualquer meio escrito”. 

117. O registo de saída do utente na LIC deverá ser formalizado mediante 

documento emitido pela UHGIC ou pela UCGIC, no caso de a saída ser efetuada 

aquando da transferência, incluindo a data da saída da LIC e o respetivo motivo 

– Cfr. N.º 141. 

118. Finalmente, o n.º 143 do mencionado Regulamento, estabelece que o 

cancelamento da inscrição do utente decorre da falta de consentimento escrito 

deste para inscrição na LIC ou da falta de utilização quer da nota de 

transferência, quer do vale cirurgia, nos prazos estabelecidos, devendo os 

motivos de tal cancelamento ser obrigatoriamente registados no SIGLIC e 

explicitados ao utente no prazo de 5 dias (n.º 144). 

 

IV. Da análise da situação concreta 

IV.1. Questões prévias 

119. Ainda antes da apreciação detalhada da situação do utente JS do ponto de 

vista do acesso a cuidados de saúde, importa analisar e apreciar uma questão 

prévia. 

IV.1.1. Discriminação e a proteção de dados pessoais e à reserva da vida 

privada 

120. Da análise da informação clínica referente ao utente JS (n.º 12 e do presente 

projeto de deliberação), verifica-se que a Dra. MA – à data ao serviço e sob as 

ordens e instruções da ULS-AS – e o Dr. JC - à data, ao serviço e sob as ordens 
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e instruções da ULS-SJ -, registaram no respetivo processo clínico a religião 

professada pelo utente em apreço (“Testemunha de Jeová”). 

121. Independentemente de tal informação ter sido facultada pelo próprio utente, 

nomeadamente quando informou os referidos médicos de que não aceitava o 

recurso a transfusões de componentes sanguíneos e hemoderivados no 

decurso da cirurgia em apreço, entende-se que o registo de tal informação no 

processo clínico da paciente se revela contrária aos princípios da proibição da 

discriminação e da proteção de dados pessoais e reserva da vida privada dos 

utentes – Cfr. a) do n.º 1 da Base 2 da LBS e artigos 5.º da Lei n.º 15/2014, de 21 de 

março e 29.º da Lei n.º 58/2019, de 08 de agosto. 

122. Na verdade, para efeitos de tratamento dos dados pessoais deste utente (ou 

de outros na mesma situação), era e é absolutamente irrelevante, 

desnecessário, desadequado e até excessivo o registo da religião professada 

pelo paciente. 

123. É que a informação transmitida pelo doente com relevância e pertinência 

para avaliação da sua situação clínica, em particular o desenvolvimento do 

plano de cuidados a adotar com vista à realização da respetiva cirurgia, era a 

de que, para o concreto procedimento cirúrgico proposto, recusava a realização 

de transfusões de componentes sanguíneos e hemoderivados. 

124. Se o fazia ou não em obediência às suas convicções religiosas revela-se de 

todo irrelevante para o cumprimento da função atribuída à ULS-AS e à ULS-SJ: 

assegurar a prestação de cuidados adequados, seguros e de qualidade ao 

utente, em respeito pela sua vontade, ou, caso não estivessem em condições 

de fazê-lo, referenciar e encaminhar o paciente para outro estabelecimento 

hospitalar que o fizesse. 

125. Neste sentido aponta, aliás, o Volume III do Manual do SIGIC (página 15), que, 

em matéria de registo dos constrangimentos específicos da intervenção 

cirúrgica em causa, se refere à obrigação de registar a “recusa de sangue por 

motivos religiosos”, isto é, sem individualizar a concreta religião professada 

pelos utentes. 
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126. Acrescente-se que, pese embora não fosse esse o caso nos presentes autos, 

é possível equacionar a hipótese de utentes que, professando uma qualquer 

religião, não pretendam agir em conformidade com as suas regras, constituindo 

essa prerrogativa, justamente, uma das dimensões da liberdade religiosa – Cfr. 

Artigo 8.º, alínea g) da Lei n.º 16/2001, de 22 de junho. 

127. Em face do exposto, justifica-se a adoção da atuação regulatória adiante 

descrita. 

IV.1.2. Do acesso a cuidados de saúde 

128. Isto posto, analisada a situação do ponto de vista do direito de acesso a 

cuidados de saúde, importa referir que, na sequência das diligências de 

averiguação encetadas e, bem assim, da análise atenta e rigorosa dos 

elementos carreados para os presentes autos, logrou-se apurar, em síntese, o 

seguinte: 

a) No dia 14 de agosto de 2023, o médico de família de JS, Dr. RDG, 

referenciou o mencionado utente para consulta de especialidade de 

oncologia médica no HGO, por suspeita de neoplasia do rim esquerdo; 

b) Posteriormente, mais concretamente no dia 19 de agosto de 2023, o 

aludido pedido consulta foi triado como prioritário; 

c) No dia 7 de setembro de 2023, JS realizou a referida consulta de 

oncologia médica no HGO, a qual foi assegurada pela Dra. JR, que, à 

data, se encontrava ao serviço e sob as ordens e instruções daquela 

unidade hospitalar; 

d) Subsequentemente, mais precisamente no dia 4 de outubro de 2023, JS 

realizou consulta de especialidade de urologia no HGO, a qual foi 

assegurada pela Dra. MA - à data, ao serviço e sob as ordens e 

instruções daquela unidade hospitalar; 

e) No decurso da mencionada consulta da especialidade de urologia, a Dra. 

MA prescreveu a realização de ressonância magnética abdominal 

superior, a qual foi realizada por JS no HGO, em concreto no dia 31 de 

outubro de 2023; 
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f) Nesta sequência, foi diagnosticado ao utente JS um tumor do rim 

esquerdo; 

g) No dia 15 de novembro de 2023, em nova consulta de especialidade de 

urologia realizada no HGO, a Dra. MA informou o utente JS de que, em 

face do diagnóstico supra identificado, tinha indicação para a realização 

de procedimento cirúrgico, mais especificamente nefrectomia radical 

esquerda laparoscópica com eventual esplenectomia e hemicolectomia 

esquerda de necessidade; 

h) No HGO, todos os utentes que são submetidos à mencionada cirurgia 

são, previamente, tipados, sendo ainda preparada uma unidade de 

concentrado eritrocitário condicional; 

i) Ato contínuo, JS aceitou ser submetido àquela cirurgia, pese embora 

tenha então sinalizado junto da Dra. MA que, por força das suas 

convicções religiosas, não aceitava que fosse realizado qualquer 

tratamento transfusional (de sangue ou de hemoderivados) no intra 

e/ou no pós-operatório; 

j) Neste seguimento, foram explicados ao utente JS os riscos de 

conversão para cirurgia aberta, tendo em conta as dimensões do tumor 

e o contacto com os outros órgãos; 

k) Não obstante, o utente em apreço reiterou a sua vontade no sentido de 

não aceitar que fosse realizado qualquer tratamento transfusional (de 

sangue ou de hemoderivados) no intra e/ou no pós-operatório; 

l) Assim sendo, no decurso da consulta de especialidade realizada em 15 

de novembro de 2023, informou o utente que, previamente à realização 

da respetiva proposta cirúrgica, o seu caso iria discutido em reunião 

multidisciplinar do HGO; 

m) No dia 17 de novembro de 2023 realizou-se uma reunião do serviço de 

urologia, tendo estado presentes o Dr. MC, o Dr. JPR, o Dr. NF, a Dra. MA, 

Dra. LM, todos eles, à data, ao serviço e sob as ordens e instruções do 

HGO; 
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n) Nessa reunião, foi decidida, por unanimidade, a recusa de todos os 

médicos daquele serviço em proceder à intervenção cirúrgica em apreço 

sem recurso a suporte transfusional, tendo em consideração o risco 

elevado da necessidade de hemoderivados no intra ou pós-operatório; 

o) No dia 22 de novembro de 2022, em nova consulta de especialidade de 

urologia no HGO, a Dra. MA comunicou ao utente JS a decisão 

identificada na alínea n), tendo-lhe sido atribuído alta da consulta de 

especialidade de urologia; 

p) Subsequentemente, mais precisamente no dia 15 de dezembro de 2023, 

a decisão identificada na alínea n) foi confirmada em reunião 

multidisciplinar do HGO; 

q) Em consequência do supra descrito, o HGO (i) não apresentou 

formalmente a proposta cirúrgica ao utente, (ii) não procedeu à sua 

inscrição na LIC, (iii) não lhe propôs qualquer alternativa terapêutica, 

nem tão-pouco o encaminhou, referenciou ou transferiu para 

profissional ou estabelecimento hospitalar disposto a tratá-lo, de acordo 

com a sua necessidade clínica e a sua manifestação de vontade; 

r) Pelo contrário, foi o próprio utente JS que, pelos seus próprios meios, 

voltou a recorrer ao seu médico de família, o qual, em 23 de novembro 

de 2023, referenciou o paciente para consulta de especialidade de 

urologia no HSJ; 

s) Assim, em 22 de dezembro de 2023, JS realizou consulta daquela 

especialidade no HSJ, a qual foi assegurada pelo Dr. FF, que, à data, se 

encontrava ao serviço e sob as ordens e instruções daquela unidade 

hospitalar; 

t) No decurso desta consulta, foi explicada ao utente a sua situação clínica 

(massa renal muito sugestiva de neoplasia maligna do rim) e referido 

que o caso iria ser discutido em reunião multidisciplinar de oncologia do 

HSJ, o que, efetivamente, ocorreu, mais precisamente no dia 10 de 

janeiro de 2024; 
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u) No dia 18 de janeiro de 2024, JS realizou consulta da especialidade de 

urologia no HSJ, a qual foi assegurada pelo Dr. JC, que, à data, se 

encontrava ao serviço e sob as ordens e instruções daquela unidade 

hospitalar; 

v) No decurso da referida consulta, o HSJ, por intermédio do Dr. JC, tendo 

em conta o diagnóstico acima identificado, propôs ao utente JS a 

realização de cirurgia de ambulatório, em concreto nefrectomia radical 

esquerda via laparoscópica transperitoneaI + adrenalectomia esquerda 

remoção peça por incisão gibson a esquerda, dreno jp na loca renal com 

saída na fie; 

w) Neste seguimento, JS aceitou ser submetido àquela cirurgia, pese 

embora tenha então sinalizado junto do Dr. JC que, por força das suas 

convicções religiosas, não aceitava que fosse realizado qualquer 

tratamento transfusional (de sangue ou de hemoderivados) no intra 

e/ou no pós-operatório; 

x) Em resposta, o HSJ, por intermédio do Dr. JC, explicou ao utente a 

existência do risco de vir a falecer, tendo em conta, por um lado, a 

possibilidade de ocorrência de hemorragia não controlável no 

intraoperatória ou de anemia por perdas com choque hipovolemico e, 

por outro, a sua recusa em ser submetido àquele tratamento 

transfusional; 

y) Não obstante, JS reiterou a sua vontade de não ser submetido ao 

referido tratamento transfusional no intra e/ou no pós-operatório; 

z) Nesta sequência, no dia 18 de janeiro de 2024, o HSJ procedeu à 

inscrição de JS na LIC, tendo formalizado e preenchido a respetiva 

proposta cirúrgica, onde nas observações foi aposta a seguinte nota: 

“nefrectomia radical esquerda – RECUSA HEMODERIVADOS POR RAZÕES 

RELIGIOSAS”; 

aa) Na mesma data, JS preencheu e assinou a respetiva nota de 

consentimento informado; 
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bb) Deste modo, no dia 11 de abril de 2024, JS realizou no HSJ os respetivos 

exames pré-operatórios e a consulta de anestesia; 

cc) Posteriormente, mais precisamente no dia 28 de abril de 2024, foi 

internado no serviço de urologia do HSJ, tendo sido submetido à cirurgia 

em apreço no dia seguinte; 

dd) A referida cirurgia decorreu sem intercorrências e sem necessidade de 

suporte transfusional (de sangue ou de hemoderivados); 

ee) No dia 2 de maio de 2024, o HSJ atribui alta ao utente JS, tendo o 

internamento decorrido sem necessidade de suporte transfusional (de 

sangue ou de hemoderivados) ou outras intercorrências; 

ff) No dia 6 de junho de 2024, o utente JS realizou no HSJ a consulta de 

avaliação do pós-operatório; 

129. Os factos apurados que acima se elencaram não deixam margem para 

dúvidas: o HGO, integrado na ULS-AS, com a sua atuação (por ação e por 

omissão), não salvaguardou, de todo, o direito do utente JS aceder aos cuidados 

de saúde, nomeadamente cirúrgicos, de que carecia. – Cfr. alínea b) do n.º 1 da 

Base 2 da LBS e artigo 4.º da Lei n.º 15/2014, de 21 de março. 

130. De facto, o referido paciente recorreu ao HGO após prévia referenciação do 

seu médico de família, tendo o referido prestador, após observação e avaliação, 

concluído pela necessidade de JS ser submetido ao procedimento cirúrgico 

atrás identificado. 

131. Ora, a este propósito o quadro legal vigente, em particular os comandos 

normativos consagrados no Regulamento do SIGIC e no seu Manual, são 

cristalinos:  

➢ “Um utente quando se apresenta numa consulta e se identifica um 

problema (doença ou patologia) que pode ser desde logo resolvida através 

da execução de uma cirurgia deve ser incluído em LIC” – Cfr. Manual do 

SIGIC, Volume III, página 11. 
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➢ “Todos os actos relacionados com a inscrição do utente em LIC, desde a 

efectivação da primeira consulta em serviço hospitalar relacionada com a 

proposta cirúrgica até à realização da intervenção cirúrgica e respectiva 

alta, são registados no SIGLIC, de acordo com as regras previstas no MGIC” 

– Cfr. N.º 58 do Regulamento do SIGIC. 

132. Quer dizer, tendo o HGO observado o utente, realizado o diagnóstico supra 

descrito e sinalizado a necessidade de o mesmo ser submetido ao 

procedimento cirúrgico acima referenciado, competia-lhe, em primeiro lugar, 

formalizar e registar tais procedimentos, nomeadamente através da criação 

dos respetivos planos de cuidados e da apresentação da correspetiva proposta 

cirúrgica, na qual deveria constar, como determina o referido Manual do SIGIC, 

o constrangimento específico dos procedimento em causa: “a recusa de 

transfusões de sangue ou qualquer hemoderivado”. 

133. É que, como atrás já se advertiu, “a formalização da proposta é o garante 

contratual entre utente e hospital e obriga este último na procura de soluções para 

a cabal resolução dos problemas identificados” – Cfr. Manual do SIGIC, Volume III, 

página 11. 

134. Por outras palavras, a observação e avaliação do utente em contexto de 

consulta de especialidade, a obtenção do diagnóstico e identificação da 

necessidade de JS ser submetido à respetiva cirurgia, inserem-se no âmbito 

das duas etapas iniciais da fase da proposta, a análise e a pré-inscrição, pelo 

que o HGO deveria, logo neste primeiro momento, ter procedido à inscrição 

provisória daquele utente na LIC, o que não fez. 

135. Não o tendo feito, inviabilizou, desde logo, que os trâmites subsequentes – 

o consentimento informado e a validação da proposta – se pudessem 

concretizar. 

136. De facto, quer a decisão da utente em (não) consentir na realização da 

cirurgia com a concomitante administração de sangue ou hemoderivados, quer 

a decisão do responsável do serviço/unidade funcional cirúrgico em (in)validar 
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a proposta, pressupõem o conhecimento e (a possibilidade de) análise prévia 

da concreta proposta cirúrgica sobre a qual incidirá a sua ponderação.  

137. Se essa proposta não existe – justamente porque, em momento algum, foi 

formalizada e apresentada ao utente ou ao referido responsável do 

serviço/unidade funcional cirúrgico – e se o utente e a sua necessidade de ser 

submetido a uma cirurgia tão pouco foram registadas e inseridas no sistema, 

não é possível obter o consentimento informado ou a validação da proposta, 

requisitos fundamentais para que os ulteriores trâmites possam ter lugar:  

➢ A conversão do registo provisório em registo ativo na LIC (n.º 24 do 

Regulamento do SIGIC), o agendamento e a realização da cirurgia 

(ainda que noutra instituição hospitalar, após a conclusão do respetivo 

processo de transferência), no caso de obtenção do consentimento e 

de validação da proposta;  

➢ O cancelamento do mencionado registo provisório (n.º 70 do 

Regulamento do SIGIC) e o agendamento, no prazo de dois dias, de nova 

consulta para redefinição terapêutica (página 24, do Volume III, do 

Manual do SIGIC), na hipótese inversa; 

138. Ao supra exposto, acresce que o HGO, por intermédio dos profissionais 

médicos acima identificados, quando confrontado com o constrangimento 

específico do procedimento cirúrgico em apreço (a recusa de tratamento 

transfusional, nomeadamente de sangue e/ou hemoderivados), limitou-se a 

comunicar ao utente, após realização de reuniões multidisciplinares e de 

serviço de urologia, que a respetiva cirurgia não seria realizada naquele 

estabelecimento, tendo em conta, designadamente, a impossibilidade de 

realização transfusão de sangue e o eventual risco para a vida e segurança do 

utente. 

139. Por outras palavras: aquando da realização das múltiplas consultas de 

especialidade e da obtenção do respetivo diagnóstico, o HGO não propôs ao 

utente qualquer alternativa terapêutica (caso existisse), nem o encaminhou, 

referenciou ou transferiu para profissional ou estabelecimento hospitalar 
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disposto a tratá-lo, de acordo com a sua necessidade clínica e a sua 

manifestação de vontade. 

140. Omissões, ressalve-se, graves e particularmente nefastas para o paciente JS, 

tendo em conta que o mesmo, por força da sua não inscrição em LIC, se 

encontrava fora do SIGIC. 

141. Na verdade, após a realização das aludidas consultas de especialidade de 

urologia e, bem assim, da comunicação da decisão do HGO em não assegurar 

a realização da cirurgia em apreço, o utente JS, a quem o HGO identificara a 

necessidade de ser submetido a um concreto procedimento cirúrgico, ficou, em 

boa verdade, “entregue à sua sorte”, tendo de recorrer, pelos seus próprios meios, 

novamente ao seu médico de família, para que este procedesse a nova 

referenciação numa outra unidade hospitalar do SNS. 

142. Quer dizer, ao atuar nos termos supra descritos, o HGO não só não assegurou 

ao utente JS o acesso aos cuidados de que carecia, nomeadamente cirúrgicos, 

como promoveu uma significativa quebra do nível assistencial prestado ao 

paciente, que se viu forçado a regressar ao ponto de partida: a referenciação em 

sede de cuidados primários. 

143. Note-se que, nos presentes autos, não se aprecia, sob nenhum ponto de vista, 

a conduta individual dos profissionais médicos do HGO com intervenção na 

presente situação, tanto mais que essa avaliação se encontra, aliás, vedada à 

ERS por força do disposto no artigo 4.º, n.º 3, alínea a) dos Estatutos da ERS. 

144. Isto é, não está em causa perscrutar se, ao atuarem nos termos acima 

descritos, aqueles profissionais exercerem os direitos de objeção de 

consciência (artigos 138.º do Estatuto da Ordem dos Médicos (EOA), aprovado 

pelo Decreto-Lei n.º 282/77, de 5 de julho, e 12.º do Regulamento de Deontologia 

Médica (RDM), aprovado pelo Regulamento n.º 707/2016, de 21 de julho), de 

objeção técnica (artigo 13.º do RDM) ou de recusa de assistência (artigo 16.º 

do RDM) e, bem assim, se tendo o feito, o fizeram nos termos previstos nas 

referidas disposições legais. 
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145. Tal avaliação é competência da respetiva associação pública profissional, 

razão pela qual a deliberação final aprovada nos presentes autos de inquérito 

deverá ser levada ao conhecimento da Ordem dos Médicos para os fins tidos 

por convenientes. 

146. Em boa verdade, o que se aprecia nos presentes autos de inquérito é a 

atuação (por ação e por omissão) do HGO na presente situação, nomeadamente 

quando confrontado com a posição assumida por todos os profissionais do seu 

serviço de urologia, no sentido de recusarem proceder à realização da cirurgia 

de que JS carecia. 

147. Não só porque o HGO se encontra sob a alçada regulatória e de supervisão 

da ERS (artigo 4.º, n.º 1 dos Estatutos da ERS), mas, sobretudo, porque é sobre 

a referida unidade hospitalar no seu todo - e não sob os profissionais 

individualmente considerados que se encontram ao seu serviço – que impende 

a obrigação, enquanto estabelecimento integrado no SNS, de assegurar o 

direito de acesso a cuidados de saúde dos utentes. 

148. Em suma, o que se exigia ao HGO na presente situação era que, numa 

primeira fase, tendo observado o utente, identificado o respetivo diagnóstico e 

descortinado a necessidade de o mesmo ser submetido a uma intervenção 

cirúrgica o inscrevesse em LIC, desde logo para que a situação do utente foi 

registada no SIGLIC. 

149. Numa segunda fase, considerando, por um lado, o constrangimento 

específico do procedimento em causa (a recusa de transfusões de sangue ou 

qualquer hemoderivado) e, por outro, a posição assumida por todos os médicos 

do serviço de urologia do HGO, exigia-se que propusesse ao utente, caso 

existisse, uma alternativa terapêutica (a realização da cirurgia em ambulatório, 

o seguimento em sede de consulta de especialidade, etc.). 

150. Frustrando-se ou sendo inviável esta segunda fase, competia ao HGO que 

encaminhasse, referenciasse ou transferisse JS para profissional ou 

estabelecimento hospitalar disposto a tratá-lo, de acordo com a sua 

necessidade clínica e a sua manifestação de vontade. 
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151. Aliás, tal como demonstram a factualidade vertida nas alíneas r) e seguintes, 

esta terceira via era possível, isto é, existia, facto, uma outra unidade hospitalar 

disponível e com capacidade para assegurar ao utente JS o acesso aos 

cuidados de saúde cirúrgicos de que o mesmo carecia. 

152. Mais do que isso, tivesse o HGO diligenciado por encaminhar, referenciar ou 

transferir o utente para outra unidade hospitalar, como é sua obrigação legal 

enquanto estabelecimento integrado no SNS, e não só o utente não teria sido 

onerado com a tarefa de, pelos próprios meios, voltar a recorrer ao seu médico 

de família, como não teria ocorrido nenhuma quebra do nível assistencial 

prestado ao utente. 

153. Dito isto, além de manifestamente ilegal, a atuação do HGO revela-se de 

difícil compreensão, tendo em conta que, como referido pelo próprio prestador, 

à data se encontrava em vigor um procedimento interno (“Norma Procedimento 

Geral n.º 1304”), que, no essencial, define adequadamente o comportamento a 

adotar em situações análogas àquela que ora se aprecia. 

154. Efetivamente, pese embora aquele procedimento interno verse sobre 

diretivas antecipadas da vontade, é referido que as suas regras “são extensíveis 

às manifestações de vontade ocorridas em consulta com o médico assistente”, ou 

seja, as disposições constantes da Norma Procedimento Geral n.º 1304 eram e 

são aplicáveis à situação do utente JS. 

155. Daí que, como se referiu, não se perceba por que razão, neste caso, o HGO 

não deu cumprimento à disposição que abaixo se transcreve 

(independentemente do entendimento a sufragar sobre se, nesta situação 

concreta, os médicos do serviço de urologia daquela unidade hospitalar 

exerceram o direito de objeção médica, de objeção técnica ou de recusa de 

assistência): 

“(…) iv) No caso da chefia direta dos profissionais de saúde objetores de consciência 

não conseguir providenciar entre os profissionais do serviço outro profissional da 

mesma categoria, incumbe à Direção Clínica encontrar outros profissionais do 

Hospital, assumir a situação em causa ou estabelecer contacto com outro hospital 
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onde exista a valência ou especialidade para prestação de cuidados ao doentes e 

onde existam profissionais que não se declarem objetores de consciência ao 

cumprimento das disposições das DAV objetadas. (…)” 

156. Aqui chegados, ao atuar nos termos supra descritos, o HGO, integrado na 

ULS-AS, não salvaguardou o direito de acesso a cuidados de saúde do utente 

JS (alínea b) do n.º 1 da Base 2 da LBS e artigo 4.º da Lei n.º 15/2014, de 21 de 

março), consubstanciando o seu comportamento a adoção de uma prática de 

rejeição infundada daquele utente. 

157. Por essa razão, além da instrução adiante descrita, deverá ser determinada 

a abertura, a final, de um processo de contraordenação que vise a atuação da 

ULS-AS, com fundamento no disposto no artigo 61.º, n.º 2, alínea b), subalínea 

ii), 2.ª Parte. 

158. Uma nota final para referir que, da análise da factualidade apurada no caso 

em apreço respeitante ao acesso a cuidados do utente JS, não se descortinam 

fundamentos que justifiquem qualquer atuação regulatória da ERS que incida 

sobre o HSJ e, nessa medida, sobre a ULS-SJ. 

 

V. DA AUDIÊNCIA DE INTERESSADOS 

159. A presente deliberação foi precedida de audiência escrita dos interessados, 

nos termos e para os efeitos do disposto no n.º 1 do artigo 122.º do Código do 

Procedimento Administrativo, aplicável ex vi do artigo 24.º dos Estatutos da 

ERS, tendo para o efeito sido chamados a pronunciarem-se, relativamente ao 

projeto de deliberação da ERS, o reclamante JS, a ULS-AS e a ULS-SJ. 

160. Todavia, decorrido o prazo legal concedido para o efeito, somente os 

referidos prestadores de cuidados de saúde apresentaram a sua respetiva 

pronúncia escrita. 

161. Com efeito, em sede de audiência de interessados, a ULS-AS pronunciou-se 

nos seguintes termos: 
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 “(…) 1. A factualidade subjacente ao processo de inquérito em apreço, foi, já, 

objeto de esclarecimentos por parte da [ULS-AS]. 

Uma vez que tais esclarecimentos se encontram vertidos no projeto de deliberação 

da ERS, a ULSAS dispensa-se de aduzir, neste âmbito, qualquer outro contributo, por 

considerar que a matéria de facto está devidamente clarificada. 

2. Relativamente ao teor do projeto de instrução que a ERS pretende emitir à ULSAS, 

quanto ao disposto em (i): 

No que respeita à alínea a., 

2.1. Salienta-se que o tratamento dos dados pessoais e dos dados de saúde dos 

utentes da [ULS-AS] é realizado em cumprimento do disposto no Regulamento Geral 

sobre a Proteção de Dados (RGPD - Regulamento (UE) 2016/679 do Parlamento 

Europeu e do Conselho de 27 de abril de 2016) e na Lei n.º 58/2019, de 8 de agosto, 

assegurando-se que neste estabelecimento de saúde todos os dados pessoais, 

incluindo as categorias especiais de dados, previstas no artigo 9.º do RGPD, são: 

• Objeto de um tratamento lícito, leal e transparente em relação ao titular dos 

dados; 

• Recolhidos para uma finalidade determinada, explícita e legítima (a 

prestação de cuidados de saúde); 

• Adequados, pertinentes e limitados ao que é necessário relativamente à 

finalidade para que são tratados, supra identificada; 

• Exatos e atualizados sempre que necessário; 

• Tratados de forma que garanta a sua segurança, incluindo a proteção contra 

o seu tratamento não autorizado ou ilícito e contra a sua perda, destruição 

ou danificação acidental, tendo para o efeito sido adotadas as medidas 

técnicas e organizativas adequadas. 

2.2. No que respeita ao cumprimento das disposições aplicáveis da Lei da Liberdade 

Religiosa (Lei n.º 16/2001, de 22 de junho, na sua redação atual), a [ULS-AS] age 

nessa conformidade, tendo como política prestar cuidados de saúde de elevada 

qualidade e eficiência, em que cada doente veja garantido o seu bem-estar físico, 
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intelectual, emocional, espiritual e social, criando, para o efeito, condições para que 

as convicções culturais, filosóficas e religiosas dos doentes e suas famílias sejam 

respeitadas. 

Neste sentido, vigora neste estabelecimento de saúde a Norma de Procedimento 

Geral 1038 – Satisfação das Necessidades Culturais, Filosóficas e Religiosas do 

Doente, que se remete em anexo, cuja finalidade é orientar os profissionais para a 

satisfação das necessidades individuais dos doentes com diferentes origens 

étnicas, culturais ou religiosas, permitindo a prestação de cuidados mais adequados 

e individualizados.  

Norma esta que, em face da sua transversalidade, tendo sido aprovada para a 

realidade do [HGO], será, agora, adaptada ao modelo de organização e 

funcionamento atualmente vigente, como Unidade Local de Saúde. 

2.3. Na situação que deu origem ao presente processo de inquérito, a circunstância 

de ter sido registado no processo clínico a religião professada pelo utente revestiu 

um carácter pontual, não sendo essa a prática, no caso concreto, dos profissionais 

do [HGO] nos registos exarados nos processos clínicos dos doentes.  

Neste âmbito, há que referir que a já veiculada preocupação de respeitar a liberdade 

de religião se encontra plasmada nos normativos vigentes, sendo exemplo disso, no 

que aos profissionais de enfermagem diz respeito, a Norma de Procedimento Geral 

1041 – Sistemas de Informação em Enfermagem, que também se remete em anexo, 

dispondo no ponto 1.1. que: 

“Nas Avaliações Iniciais ou em qualquer outro local do documento de enfermagem, 

EM CASO ALGUM DEVERÃO EXISTIR REGISTOS SOBRE AS CONVICÇÕES OU 

PRÁTICA RELIGIOSA DOS/AS DOENTES, tal como referenciado no número 3 do 

artigo 41.º da Constituição da República Portuguesa e alínea c) do número 1 do 

artigo 8 da Lei da Liberdade Religiosa (Lei n.º 16/2001, de 22 de junho)” (vide o 

penúltimo § da pág. 7). 

2.4. Para além disso, encontra-se em processo de revisão a Norma de Procedimento 

Geral 1121 – Informação do Processo Clínico, igualmente em anexo, por forma a 

contemplar este desiderato, prevendo que sempre que ocorram constrangimentos 
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específicos, no contexto da prestação de cuidados de saúde, que influam 

diretamente na prática de atos médicos e sejam decorrentes da confissão religiosa 

professada de doente, não deva ser mencionado a religião em causa. 

No que respeita à alínea b, 

2.5. O Conselho de Administração da [HGO], no âmbito da gestão permanente que 

promove das Listas de Inscritos para Cirurgia (LIC) nas diversas especialidades, 

através da Unidade Local de Gestão de Acesso (ULGA), pugna pela permanente 

atualização da informação administrativa e clínica respeitante a cada utente 

registado em LIC, diligenciando pelo cancelamento de casos sem indicação 

cirúrgica ou em que a situação já se encontra resolvida, agilizando desta forma a 

gestão das LIC’s, viabilizando, assim, uma resposta atempada à situação clínica dos 

utentes de modo a assegurar que o direito dos utentes dos serviços de saúde 

previsto no n.º 1 do artigo 4 .º da Lei n.º 15/2014, de 21 de março, na sua redação 

atual, é cumprido nesta Unidade Local de Saúde. 

3. Quanto ao teor do disposto em (ii) e (iii), há que referir que vigora no [HGO], 

unidade hospitalar integrada na [HGO], a Norma de Procedimento Geral 1304 – 

Acesso e Consulta do Testamento Vital, que prevê o direito à objeção de consciência 

dos profissionais de saúde e regula a tramitação procedimental subsequente à 

invocação deste direito por aqueles profissionais. Note-se que a enfocada Norma foi 

objeto da adequada publicitação aquando da sua aprovação pelo Conselho de 

Administração do, então, [HGO], sem prejuízo de no atual contexto de Unidade Local 

de Saúde se proceder a nova divulgação da mesma, por forma a permitir a 

consciencialização dos profissionais para o mandatório encaminhamento das 

situações clínicas, sempre que seja invocada o direito à objeção de consciência. 

4. Em face do disposto no ponto 162 do projeto de deliberação da ERS, ou seja, a 

intenção de dar conhecimento à Ordem dos Médicos e à Comissão Nacional de 

Proteção de Dados da deliberação que vier a ser tomada no presente processo de 

inquérito, cumpre salientar que não se antecipando que a factualidade apurada no 

âmbito do enfocado processo possa consubstanciar a violação de quaisquer 

deveres deontológicos, no caso concreto da profissional da [ULS-AS], ou que 

configure qualquer incumprimento por este estabelecimento de saúde, por ação ou 
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omissão, das obrigações previstas no RGPD e/ou na Lei n.º 58/2019, de 8 de agosto, 

afigura-se-nos que tal comunicação se revelará despicienda, porque destituída de 

matéria de facto relevante para o efeito. 

Entende-se, assim, sem prejuízo do que melhor vier a ser entendido por V. Exa., que 

a argumentação supra exposta mitiga a atuação da [ULS-AS], deve ser tida em 

consideração na deliberação final que a ERS vier a tomar no presente processo de 

inquérito. (…)” – Negrito e sublinhado nosso. Cfr. Pronúncia escrita (e respetivos 

anexos) apresentada pela ULS-AS em sede de audiência de interessados, documentos 

que aqui se dão por integralmente reproduzidos para todos os efeitos legais. 

162. Efetivamente, em anexo à referida pronúncia, a ULS-AS remeteu cópia dos 

seguintes documentos: 

➢ Norma de Procedimento Geral 1038 – Satisfação das 

Necessidades Culturais, Filosóficas e Religiosas, documento 

aprovada pelo HGO em 12 de março de 2020 e divulgada 

internamente no dia seguinte, importando destacar, pela sua 

relevância para os presentes autos de inquérito, os seguintes 

trechos: 

“(…) DESCRIÇÃO 

De modo a serem prestados os cuidados mais adequados a cada 

doente, no momento do acolhimento ou logo que possível, devem ser 

recolhidas junto do doente e/ou família/acompanhante/pessoa 

significativa, informações relativas às suas necessidades individuais 

culturais, filosóficas ou religiosas, que devem ser devidamente 

documentadas no Processo Clínico, tais como: (…) 

Convicções ou tradições religiosas relativamente à cura, aos 

tratamentos médicos e aos cuidados de saúde em situação de morte 

iminente e após a morte; (…) 

Necessidade de observar práticas religiosas específicas (…) 

- Os Serviços devem garantir todas as condições necessárias para que 

o doente, sempre que clínica e tecnicamente possível, possa seguir os 
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preceitos da sua religião, nomeadamente no que se refere à assistência 

espiritual e religiosa, especialmente em fim de vida, para a qual se deve 

seguir a Norma de Procedimento Geral 1030 – Prestação de 

Assistência Espiritual e Religiosa. 

- Os Serviços devem assegurar a deslocação do doente que pretenda 

participar em atos de culto no Hospital, ao respetivo local de culto, 

quando necessário e salvo situações clínicas que o impeçam. 

- Os Serviços devem possibilitar que o doente possa optar por uma 

alimentação que respeite as suas convicções (culturais, filosóficas, 

espirituais ou religiosas), ainda que tenha de ser providenciada pelo 

mesmo. 

- Os Serviços devem permitir que o doente mantenha em seu poder 

publicações de conteúdo espiritual e religioso e objetos pessoais de 

culto espiritual e religioso, salvo situações clínicas que o impeçam e 

desde que não comprometam a funcionalidade do Serviço, a ordem 

hospitalar, o bem-estar e o repouso dos demais doentes. 

- Sendo a morte um acontecimento particularmente significativo e 

importante, nos cuidados post mortem, sempre que possível, devem 

ser tidas em consideração as convicções culturais, filosóficas e 

religiosas da pessoa morta ou manifestadas pela família da mesma. 

Como documento de apoio, os profissionais de saúde podem consultar 

o Manual de Assistência Espiritual e Religiosa Hospitalar, disponível 

para consulta no Serviço e na intranet do Hospital, no separador 

Biblioteca Virtual. 

(…) 

- Sempre que haja necessidade de esclarecimento relativo às práticas 

religiosas mais significativas e respetivos textos sagrados, ritos do 

nascimento, conceções e práticas face à alimentação, à doença e 

sofrimento, bem como ritos prescritos perante a morte, pode-se 
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consultar o seguinte material informativo disponível para consulta no 

Serviço e na intranet do Hospital, no separador Biblioteca Virtual: 

• Manual de Assistência Espiritual e Religiosa Hospitalar, relativo 

a onze confissões religiosas (Igreja Adventista do 7º dia, Baha’i, 

Budismo, Igreja Católica, Hinduísmo, Islão, Judaísmo, 

Mormons, Igreja Ortodoxa, Protestantes Evangélicos e 

Testemunhas de Jeová); 

• Cosmovisões Religiosas e Espirituais: Guia didático das 

tradições presentes em Portugal, que apresenta as 

cosmovisões originárias na Ásia, as oriundas do 

Mediterrâneo/Europa/América e as de Raiz Africana presentes 

no nosso país. 

- Dado que nem todos os doentes que se identificam com uma 

determinada etnia ou religião têm as mesmas necessidades individuais 

de acordo com o meio a que pertencem, é sempre importante 

questionar o doente sobre as mesmas. Em caso de dúvida consultar a 

família/acompanhante/cuidador informal/pessoa significativa do 

doente ou o Serviço de Assistência Espiritual e Religiosa, através da 

extensão 27284 ou do endereço eletrónico: (…).” 

➢ Norma de Procedimento Geral 1041 – Sistemas de Informação em 

Enfermagem, documento aprovado pelo HGO em 9 de junho de 

2023, importando destacar, pela sua importância para o presente 

processo de inquérito, as seguintes passagens: 

“(…) Nas Avaliações Iniciais ou em qualquer outro local do documento 

de enfermagem, EM CASO ALGUM DEVERÃO EXISTIR REGISTOS 

SOBRE AS CONVICÇÕES OU PRÁTICA RELIGIOSA DOS/AS DOENTES, 

tal como referenciado no número 3 do artigo 41.º da Constituição da 

República Portuguesa e alínea c) do número 1 do artigo 8 da Lei da 

Liberdade Religiosa (Lei n.º 16/2001, de 22 de junho) (…)” 
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➢ Norma de Procedimento Geral 1121 – Informação do Processo 

Clínico, documento aprovado pelo HGO em 5 de março de 2020 e 

divulgado internamente no dia seguinte; 

➢ Norma de Procedimento Geral 1304 – Acesso e Consulta do 

Testamento Vital, documento aprovado pelo HGO em 17 de 

fevereiro de 2022; 

– Negrito e sublinhado nosso. Cfr. Pronúncia escrita (e respetivos anexos) apresentada 

pela ULS-AS em sede de audiência de interessados. 

163. Conforme resulta da pronúncia supratranscrita, a ULS-AS reiterou os 

esclarecimentos anteriormente facultados à ERS no que diz respeito à matéria 

de facto, os quais foram já devidamente apreciados, razão pela qual, por 

economia, se remete para tal apreciação (n.º 128 a 157 da presente deliberação 

final). 

164. Ademais, da análise do acervo documental remetido pelo referido prestador, 

verifica-se que os procedimentos internos remetidos e as diligências entretanto 

promovidas se encontram em conformidade com a instrução projetada. 

165. Neste sentido, considerando as informações e os elementos remetidos pela 

ULS-AS em sede de audiência de interessados, a referida instrução deverá ser 

parcialmente revista, nomeadamente através da supressão da alínea (iv) da 

instrução inicialmente projetada. 

166. No que especificamente diz respeito ao envio da presente deliberação final 

à OM e à CNPD, reitera-se que o mesmo se justifica, tendo em conta a 

factualidade ora em apreciação e as competências legais daquelas duas 

entidades. 

167. Por outro lado, a ULS-SJ, em sede de audiência de interessados, pronunciou-

se nos seguintes termos: 

“(…) 1. No que respeita ao acompanhamento clínico do doente e tal como referido 

no ponto 158 do projeto de deliberação, verifica-se que a [ULS-SJ] atuou de forma a 

responder oportuna e adequadamente às necessidades. 
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2. Vem, no entanto, a ERS apontar falha a esta Unidade no que respeita ao ato de 

registo da religião do doente no respetivo processo clínico, argumentando que tal 

facto é discriminatório e lesivo do direito da reserva da vida privada e da proteção 

dos dados pessoais. 

3. Ora, quanto a este ponto, cumpre expressar a discordância com as conclusões 

apresentadas e com a consequente proposta de decisão, nos seguintes termos: 

a) Como é expressamente referido no documento notificado a esta ULS, a 

informação sobre a religião do doente foi voluntariada pelo próprio, que a invocou 

expressamente no sentido de que a mesma produzisse efeitos no seu 

acompanhamento clínico. 

b) Assim, desvalorizar o facto de que foi o titular dos dados e dos direitos quem, não 

só ativamente ofereceu a informação em causa, mas que pretendeu vincular à 

mesma o comportamento dos profissionais de saúde, como é feito no projeto de 

deliberação em análise, vem inquinar as restantes conclusões de facto e de direito. 

Desde logo, a informação que consta do processo clínico é propriedade do doente e 

se este pretende que a mesma seja tida em conta e desde que clinicamente 

relevante, como é o caso, não deve ser o hospital a coartar essa intenção, já que tal 

implicaria, em si mesmo, uma limitação nos direitos de expressão que assistem a 

qualquer cidadão - que não estão limitados pelo facto de ser doente do SNS.  

c) Quanto à alegada violação na proteção de dados pessoais, convém referir que não 

há proibição de tratar dados relativos às confissões religiosas dos cidadãos, o que 

há é obrigação de o fazer em conformidade com a lei, garantido nesse tratamento o 

grau de proteção adequado, em particular à caraterística de se tratar dado pessoal 

sensível – aliás como os dados de saúde. Ora, o facto de tal informação constar de 

um processo clínico, que é documento com proteção especifica para dados 

sensíveis e acedido por profissionais obrigados ao dever de sigilo não resulta, sem 

mais, qualquer violação da proteção e segurança dos dados em causa. Aliás, o 

princípio basilar do tratamento de dados pessoais é a necessidade, e no caso em 

análise verifica-se que o dado religião é efetivamente necessário, na medida em que 

implica, diretamente, nos tratamentos que o doente consente e a presença dessa 

informação no processo é necessária para que seja respeitado o seu direito à 
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autodeterminação, em particular nas circunstâncias em que não seja possível obter 

oportunamente a expressão da sua vontade mas exista necessidade de responder a 

necessidade em saúde.  

d) No que respeita à invocada discriminação do doente, a factualidade apurada vem 

afastar por completo que tal discriminação tenha ocorrido, o tratamento do doente 

ocorreu de acordo com as melhores práticas clínicas, conforme conclusão da ERS. 

E quanto à apreciação de que o “dado religião” pode encerrar um potencial de futura 

discriminação, há que, mais uma vez, ter noção que estamos a tratar de informação 

necessária para respeitar a efetiva vontade do doente no que respeita aos seus 

tratamentos, pelo que na ponderação dos direitos, (que sempre deverá ocorrer já que 

não estamos perante direitos absolutos), não se poderá lesar o direito de 

autodeterminação só porque a informação tem potencial discriminatório – até 

porque, sublinha-se, essa informação está sob proteção específica para dados 

sensíveis e o que se proíbe é o ato discriminatório e não o tratamento adequado de 

dados que encerram essa possibilidade. Aliás, o tratamento de dados com potencial 

discriminatório é frequente no âmbito da prestação de cuidados de saúde, pelo que 

a aplicação generalizada de tal argumento implicaria que nos processos clínicos 

existiriam, seguramente, falhas na informação que permite adequar as respostas de 

saúde aos doentes. 

e) Quanto à violação da intimidade da vida privada, resulta que o Supremo Tribunal 

de Justiça veio defender que a tutela desse direito “ (…) desdobra-se em duas 

vertentes: a proteção contra a intromissão na esfera privada e a proibição de 

revelações a ela relativas” (1) e a jurisprudência do Tribunal Constitucional 

caracterizou o conceito de “vida privada” como «o direito de cada um ver protegido 

o espaço interior da pessoa ou do seu lar contra intromissões alheias», ou seja, «o 

direito a uma esfera própria inviolável, onde ninguém deve poder penetrar sem 

autorização do respetivo titular» (2). Como será fácil concluir, a atuação da ULS não 

implicou prejuízo em que qualquer das vertentes identificadas, já que a informação 

não só foi prestada voluntariamente pelo doente (como expressamente consta do 

projeto de deliberação in casu), como este fez ligar essa mesma informação aos 

cuidados de saúde que não consentia e a realização de atos não consentidos, essa 
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sim, é pratica ilegítima e mesmo penalmente relevante – o que torna o tratamento 

desse dado necessário e justificável. 

f) De notar ainda que o doente declarou a sua confissão religiosa e exigiu que a 

mesma fosse respeitada nos tratamentos que seriam prestados, não se trata de uma 

mera recusa de atos médico em concreto ou em momento específico, é uma efetiva 

consequência de uma convicção do utente, compete às Unidades de Saúde tomar 

conhecimento da mesma e em seu respeito atuar em conformidade, e tal só é 

possível se a informação constar do processo clínico. Tal atuação é um reflexo do 

respeito pela expressão da vontade do cidadão, da sua autodeterminação, liberdade 

de expressão e do direito a professar a religião da sua escolha; direitos 

salvaguardados pela lei e pela constituição e que não são diminuídos pela sua 

condição de doente, nem pelo facto de se encontrar em ambiente hospitalar.  

Face ao exposto requer-se a reponderação da decisão projetada no sentido de o 

processo em causa ser, quanto à ULSSJ, arquivado. (…)” – Negrito e sublinhado 

nosso. Cfr. Pronúncia escrita apresentada pela ULS-SJ em sede de audiência de 

interessados, documento que aqui se dá por integralmente reproduzido para todos os 

efeitos legais. 

168. Alega a ULS-SJ que a religião professada pelo utente configuraria 

“informação necessária para respeitar a efetiva vontade do doente no que respeita 

aos seus tratamentos”, o que, segundo o prestador, justificaria o registo de tal 

informação no processo clínico daquele paciente. 

169. No entanto, e conforme atrás desenvolvidamente se sinalizou, a informação 

aqui relevante para efeitos da prestação de cuidados em apreço (realização de 

cirurgia) é, sim, a de que o utente recusa a administração de sangue “por motivos 

religiosos”. 

170. Aliás, nesse sentido aponta, claramente, o Volume III do Manual do SIGIC 

(página 15), que preconiza, por um lado, a identificação do constrangimento 

específico da intervenção cirúrgica em causa (“recusa de sangue”) e, por outro, 

uma fundamentação genérica que está na origem do constrangimento (“por 

motivos religiosos”). 
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171. O que faz, reitera-se, sem a individualização da concreta religião professada 

pelo respetivo utente. 

172. Pelo exposto, conjugando o disposto naquele Manual do SIGIC com o 

“princípio da necessidade de conhecer a informação” (n.º 1, do artigo 29.º da Lei 

n.º 58/2019, de 08 de agosto), entendeu-se, e entende-se, que o registo, por 

parte da ULS-AS e da ULS-SJ, da religião professada pelo utente no respetivo 

processo clínico se revelou desnecessária, excessiva e desproporcional, pelo 

que se justifica a manutenção, na íntegra, da instrução projetada que se dirige 

à ULS-SJ. 

 

V.DECISÃO 

173. Tudo visto e ponderado, propõe-se ao Conselho de Administração da ERS, 

nos termos e para os efeitos do preceituado nas alíneas a) e b) do artigo 19.º e 

alínea a) do artigo 24.º dos Estatutos da ERS, aprovados pelo Decreto-Lei n.º 

126/2014, de 22 de agosto, a emissão de uma instrução à Unidade Local de 

Saúde Almada-Seixal, E. P. E., no sentido de: 

(i) Garantir, em permanência, que na prestação de cuidados de saúde são 

respeitados os direitos e interesses legítimos dos utentes, 

nomeadamente: 

a. O direito ao tratamento de dados pessoais e à reserva da vida 

privada, assegurando que a informação registada no processo 

clínico dos utentes é necessária, adequada e pertinente, e 

abstendo-se, nomeadamente, de registar, naquele processo ou 

em qualquer outra plataforma, a religião professada pelos 

utentes, em conformidade com o disposto na alínea a), do n.º 1 

da Base 2 da LBS e nos artigos 5.º da Lei n.º 15/2014, de 21 de 

março, 29.º da Lei n.º 58/2019, de 08 de agosto, e 8.º alínea g) e 

9.º, n.º 1, alínea c) da Lei n.º 16/2001, de 22 de junho;  

b. O direito de acesso a tais cuidados, com prontidão e no tempo 

considerado clinicamente aceitável, em especial nas situações 
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em que é identificada a necessidade de os utentes serem 

submetidos a um procedimento cirúrgico, em conformidade com 

o disposto na alínea b), do n.º 1 da Base 2 da LBS e no artigo 4º 

da Lei n.º 15/2014, de 21 de março; 

(ii) Assegurar, em especial, que os profissionais de saúde ao seu serviço e 

sob suas ordens e instruções, nos casos de utentes que, pese embora 

necessitem de realizar um procedimento cirúrgico, recusam transfusões 

de componentes sanguíneos e hemoderivados, cumprem o disposto no 

Regulamento do SIGIC e nos seus Manuais, nomeadamente no que diz 

respeito: 

a. À formalização da proposta cirúrgica; 

b. À inscrição do utente na LIC; 

c. Ao registo, aquando da inscrição do utente na LIC e na respetiva 

proposta cirúrgica, do nível de prioridade, fundamentado de 

acordo com o Manual do SIGIC, e dos dados mínimos 

obrigatórios (em especial a “recusa de sangue por motivos 

religiosos”); 

d. Ao encaminhamento tempestivo do utente para outra unidade 

hospitalar nas situações em que, por força do exercício do direito 

de objeção de consciência médica, não seja possível assegurar 

a realização da cirurgia no estabelecimento proponente; 

(iii) Garantir, por um lado, que os referidos profissionais de saúde conhecem 

a existência e o teor da “Norma Procedimento Geral n.º 1304” ou de 

qualquer outro procedimento ou norma interna que verse sobre a 

mesma temática e, por outro, que respeitam e cumprem integralmente 

as suas disposições. 
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174. Ao abrigo das disposições identificadas no n.º 173 do presente projeto de 

deliberação, propõe-se ainda ao Conselho de Administração da ERS a emissão 

de uma instrução à Unidade Local de Saúde de São José, E. P. E., no sentido de: 

(i) Garantir, em permanência, que na prestação de cuidados de saúde são 

respeitados os direitos e interesses legítimos dos utentes, 

nomeadamente o direito ao tratamento de dados pessoais e à reserva 

da vida privada, assegurando que a informação registada no processo 

clínico dos utentes é necessária, adequada e pertinente, e abstendo-se, 

nomeadamente, de registar, naquele processo ou em qualquer outra 

plataforma, a religião professada pelos utentes, em conformidade com 

o disposto na alínea a), do n.º 1 da Base 2 da LBS e nos artigos 5.º da 

Lei n.º 15/2014, de 21 de março, 29.º da Lei n.º 58/2019, de 08 de agosto, 

e 8.º alínea g) e 9.º, n.º 1, alínea c) da Lei n.º 16/2001, de 22 de junho; 

(ii) Adotar procedimentos e/ou normas internas aptas a garantir o 

cumprimento do disposto em (i); 

(iii) Garantir, em permanência, que os procedimentos e/os normas descritos 

em (ii) são do conhecimento dos seus profissionais e por estes 

efetivamente cumpridos e respeitados, logrando assim a divulgação de 

padrões de qualidade dos cuidados, de recomendações e de boas 

práticas, com vista à formação e informação dos profissionais de saúde 

intervenientes; 

(iv) Dar cumprimento imediato à presente instrução, bem como dar 

conhecimento à ERS, no prazo máximo de 30 dias úteis, após a 

notificação da presente deliberação, dos procedimentos adotados para 

o efeito; 

175. As instruções emitidas constituem decisão da ERS, sendo que a alínea b) do 

n.º 1 do artigo 61.º dos respetivos Estatutos configura como contraordenação 

punível, in casu com coima de 1 000,00 EUR a 44 891,81 EUR, “[…] o desrespeito 

de norma ou de decisão da ERS que, no exercício dos seus poderes regulamentares, 
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de supervisão ou sancionatórios determinem qualquer obrigação ou proibição, 

previstos nos artigos 14.º, 16.º, 17.º, 19.º, 20.º, 22.º, 23.º”. 

176. A presente deliberação será levada ao conhecimento da Ordem dos Médicos 

e da Comissão Nacional de Proteção de Dados. 

177. A presente deliberação será publicada no sítio oficial da ERS na Internet. 

 

Aprovado pelo Conselho de Administração da ERS, nos termos e com os fundamentos 

propostos. 

Porto, 30 de janeiro de 2025. 
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